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Planalto - PR. 03 de outubro de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Secretaria/Setor; Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Responsável pela Solicitação; Leonir Bianchi □ CONVTTE □ PREGÃO □ TP
LICITAÇAO N.**; . .
saiCITAÇAO:
PR0CE830(S):.-^ (p

Justificativa da Demanda:

A justificativa para a aquisição deste estudo é a contratação de uma empresa especializada

no fornecimento de um biodigestor de pequeno porte. Este equipamento será utilizado

como parte de uma ação voltada á redução de resíduos sólidos em aterros sanitários e ao

aproveitamento energético por meio da produção de biogás, conforme previsto no programa

ITAIPU Mais que Energia, celebrado com esta prefeitura por meio do Instrumento de

Repasse N° 4119806/2023.

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte,

conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as

necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR. Segue as

especificações e quantidades estabelecidas abaixo;

Código do

produto/
Un. de Preço máximo

medida

Item Descrição do produto/serviço Quant.

total
serviço

Biodigestor de pequeno porte, Volume

mínimo do tanque de gás; 2.500L;

Volume mínimo do tanque do

biodigestor; 4.000L; Utiliza resíduos de

alimentos (cozinha) e/ou animais;

Material; Lona de .^'^olietileno com

proteção UV; Um fogareiro de biogás;

Tubulação de gás externa (mínimo 10

1 Biodigestor 1 R$ 14.700,00Un.
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metros) e tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros); Filtro de gás; Saída

combinada de gás e fertilizante; Guia

de montagem detalhado (arquivo

digital); Garantia: mínimo 12 meses.

TOTAL R$ 14.700,00

V

Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

3 0 I c ■ D N I

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 068/2024

1. INTRODUÇÃO

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira etapa

do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade

técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme definido na Lei

14.133/21, art. 6°, inciso XX.

1.2. Considera-se boa prática a utilização deste documento para garantir os princípios da

* contratação pública, em especial do planejamento, da eficiência, do interesse público, da

eficácia, entre outros.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte,

conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as

necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

3.1. Justificamos essa aquisição, pois, este equipamento será utilizado como parte de

uma ação voltada à redução de resíduos sólidos em aterros sanitários e ao

* aproveitamento energético por meio da produção de biogás, conforme previsto no

programa ITAIPU Mais que Energia, celebrado com esta prefeitura por meio do

Instrumento de Repasse N° 4119806/2023. O biodigestor será instalado em uma escola

municipal, com o principal objetivo de promover atividades educacionais e pedagógicas,

oferecendo aos alunos do município um conhecimento aprofundado sobre o processo de

transformação de resíduos.

3.2.0 biodigestor é um equipamento capaz de produzir biogás e biofertilizante líquido a

partir da digestão anaeróbia de resíduos orgânicos. Dessa forma, nada se perde; cascas

de frutas e legumes, por exemplo, deixam de ser descartadas no lixo comum e se

transformam em biogás, que pode ser utilizado no preparo da merenda escolar. O

biofertilizante líquido^gerado pode ser aplicado nas hortas, pomares e jardins da escola.

1
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3.3. Essa iniciativa visa incentivar a separação de lixo e o tratamento adequado de

resíduos orgânicos, contribuindo para a melhoria da gestão de resíduos sólidos e a

redução da emissão de gases de efeito estufa, incluindo o metano. Além disso, o

biodigestor desempenha um papel fundamental na promoção da educação e cidadania

ambiental, possibilitando conexões com disciplinas como ciências, química, física,

matemática e biologia.

4. ÁREAS REQUISITANTES

4.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

5. ESTIMATIVA DE DEMANDA

5.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, o Departamento de Meio

Ambiente considerou o convênio firmado com a Itaipu Binacional sob o programa Itaipu

Mais Que Energia para o ano de 2024.

5.2. O objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e quantidades

descritas na tabela a seguir:

Preço máximoCódigo do

produto/serviço

Un. de
Item Descrição do produto/serviço Quant.

medida total

Biodigestor de pequeno porte.

Volume mínimo do tanque de gás:

2.500L; Volume mínimo do tanque do

biodigestor: 4.000L: Utiliza resíduos

de alimentos (cozinha) e/ou animais;

Material: Lona de Polietileno com

proteção UV; Um fogareiro de biogás;

Tubulação de gás externa (mínimo 10

metros) e tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros); Filtro de gás;

Saída combinada de gás e

^fertilizante; Guia de montagem

1 Biodigestor R$ 14.227,701 Un.

K
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detalhado (arquivo digital); Garantia:

mínimo 12 meses.

TOTAL R$ 14.227,70

6. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO

6.1 O custo estimado anual (global) da presente contratação é de R$14.227,70 (Quatorze

mil, duzentos e vinte e sete reais e setenta centavos).

6.2 O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do

ramo de atividade e contratações de outros entes públicos, dos quais originaram o preço

médio.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. A empresa Contratada para o fornecimento do Biodigestor deverá:

7.1.1. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT NR ISSO 23590 -

REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO - PROJETO, INSTALAÇÃO,

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório qualquer tipo de

Certificação Nacional ou Internacional.

7.1.2. Os BIODIGESTOR fornecidos estarão sujeitos á verificação, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Estudo Técnico Preliminar.

7.1.3. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local

da entrega:

7.1.4. Arcar com as despesas necessárias de instalação do equipamento.

7.1.5. A empresa vencedora será responsável pela instalação e entrega em

funcionamento o equipamento de biodigestor.

7.1.6. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.

7.1.7. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a substituir

o equipamento em atévtS (quarenta e oito) horas após a solicitação.

7.1.8. A empresa dever^conceder garantia mínima de 12 meses do biodigestor.

3
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7.2. Os produtos serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a

verificação da funcionalidade.

7.3. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria requerentes ou em outro setor

conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.

7.4.A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e conterá o

endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

7.5.0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e

conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente.

7.6.Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e

^ demais despesas serão de responsabilidade da empresa vencedora.

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas,

bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo

de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

atendam ás necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica,

para coleta de contribuições; e

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser

avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais

vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular.

9. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO E DO PREÇO

9.1.A solução para a necessidade da administração só pode se dar através da

contratação de empresa para o fornecimento de um biodigestor com características

citadas no presente estudo técnico preliminar e no termo de referência em anexo.

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

10.1. Para a solução emrquestão não será adotada o parcelamento do contrato, visto que

se trata de apenas um iteV o qual terá aquisição imediata.

4
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11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. A aquisição do biodigestor trará inúmeras vantagens para o ambiente onde este

será implantado, visto que, o mesmo terá cunho educacional, onde os alunos do local irão

aprender o funcionamento dele, além dos ensinamentos sobre o correto manejo dos

rejeitos sólidos. Também, será utilizado como uma ação para redução de rejeitos sólidos

em aterros sanitários e aproveitamento energético devido a produção de biogás.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

12.1. Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não existe

contratações correlatas que possam interferir na execução deste objeto.

13. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

13.1. A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que

cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com

base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, sendo assim, o Município

de Planalto/PR encontra-se atualmente em processo de elaboração do Plano Anual de

Contratação (PAC), que, embora não tenha sido concluído até a presente data,

direcionará de maneira consistente a futura aquisição para atender plenamente ás

demandas destacadas anteriormente.

14. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

14.1. O objeto contratado deve atender à legislação federal, estadual e municipal

referente à sustentabilidade. Sendo assim, seguindo as normas e legislações vigentes

data da execução, visando o menor impacto ambiental possível.

na

15. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

15.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias

âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do

no

que aborda o decreto municipal n° 5.584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a

gestão do contrato, vide Art. . inciso XVIII da Lei N'’ 14.113/2021.

5
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16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

16.1. Em sede conclusiva do presente estudo, temos a viabilidade de realização de

licitação, na modalidade Pregão na forma eletrônica, do tipo menor preço, no regime de

contratação unitário, visando a aquisição de um biodigestor de pequeno porte para

atender as demandas da administração municipal nos termos do presente Estudo Técnico

Preliminar.

Planalto.=^R, 02 de outubro de 2024.

/
, V

Leonir Bíaríchi

Secretário Municipal de Meio Ambiente

6
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TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

1.

2. OBJETO;

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte,

conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as

necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Leonir Bianchí.

3.

4. JUSTIFICATIVA

4.1. Justificamos essa aquisição, pois, este equipamento será utilizado como parte de uma

ação voltada à redução de resíduos sólidos em aterros sanitários e ao aproveitamento

energético por meio da produção de biogás, conforme previsto no programa ITAIPU Mais

que Energia, celebrado com esta prefeitura por meio do Instrumento de Repasse N°
4119806/2023. O biodigestor será instalado em uma escola municipal, com o principal

objetivo de promover atividades educacionais e pedagógicas, oferecendo aos alunos do

município um conhecimento aprofundado sobre o processo de transformação de resíduos.
4.2.0 biodigestor é um equipamento capaz de produzir biogás e biofertilizante líquido a
partir da digestão anaeróbia de resíduos orgânicos. Dessa forma, nada se perde: cascas
de frutas e legumes, por exemplo, deixam de ser descartadas no lixo comum e se

transformam em biogás, que pode ser utilizado no preparo da merenda escolar. O

biofertilizante líquido gerado pode ser aplicado nas hortas, pomares e jardins da escola.

4.3. Essa iniciativa visa incentivar a separação de lixo e o tratamento adequado de resíduos

orgânicos, contribuindo para a melhoria da gestão de resíduos sólidos e a redução da
emissão de gases de efeito estufa, incluindo o metano. Além disso, o biodigestor

desempenha um papel fundamental na promoção da educação e cidadania ambiental,

possibilitando conexões com disciplinas como ciências, química, física, matemática e

biologia.

5. DA MODALIDADE

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.compras.qov.br.

5.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:
I - pregão:

1
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II - concorrência;

III - concurso:

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei, art. 6^ inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória

para aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra

na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o

fornecimento do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, com

o modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real).

6. OBJETO

Código do

produto/
Preço máximo

total

Un. de

medida
Item Descrição do produto/serviço Quant.

serviço

Biodigestor de pequeno porte. Volume

mínimo do tanque de gás: 2.500L;

Volume mínimo do tanque do

biodigestor: 4.000L; Utiliza resíduos de

alimentos (cozinha) e/ou animais;
Material: Lona de Polietileno com

proteção UV; Um fogareiro de biogás;

Tubulação de gás externa {mínimo 10

metros) e tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros); Filtro de gás; Saída

combinada de gás e fertilizante; Guia

de montagem detalhado (arquivo
digital): Garantia: mínimo 12 meses.

Biodigestor

617780

1 R$ 14.227,701 Un.

TOTAL R$ 14.227,70

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

2

1
D

OiJ
.-. /. A

UVt



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sio Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANAUQ

7. VALOR:

7.1.0 valor estimado da presente contratação é de R$14.227,70 (Quatorze mil, duzentos e

vinte e sete reais e setenta centavos).

7.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo

de atividade e contratações de outros entes públicos, dos quais originaram o preço médio.

7.3. Responsável pela conferência dos preços: Cezar Augusto Soares.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1. A solução para a necessidade da administração só pode se dar através da
contratação de empresa para o fornecimento de um biodigestor com características citadas
no presente documento.

8.

CONDIÇOES DA ENTREGA E DA GARANTIA:

9.1. O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias, após a Solicitação de Compra, que
será enviada via e-mail da empresa.

9.2. O item deverá ser entregue no seguinte endereço; Rua Paraná, 1450, Escola

Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000, Planalto - PR.

9.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

9.4. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e padrões

mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT NR ISSO 23590 -

REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório qualquer tipo de

Certificação Nacional ou Internacional.

9.5. O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela unidade requisitante, da

compatibilidade com as especificações.

9.6. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local da

entrega.

9.7. Arcar com as despesas necessárias de instalação do equipamento.

9.8. A empresa vencedora será responsável pela instalação e entrega em funcionamento o

equipamento de biodigestor.

9.9. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.

9.

PROJETO, INSTALAÇAO

3
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9.10. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a substituir o

equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

9.11. A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do biodigestor.
9.12. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer ônus

para a Contratante, executando as medidas necessárias para a conservação e os cuidados

técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos equipamentos e
acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido na proposta comercial e no manual
do fabricante.

9.13. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada. É

vedado à Contratante procedimentos de manutenção, principaimeníe quando envolver

riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de garantia.

9.14. A assistência técnica dos equipamentos e acessórios será de responsabilidade da

Contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de
garantia dos equipamentos e acessórios, pela Contratada ou pela rede autorizada pelo
fabricante para realizar assistência técnica em seus equipamentos.

9.15. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará apenas

peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela
Contratante.

9.16. O suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em garantia

e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à solução de
problemas.

9.17. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes,

peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa, época

ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o defeito

tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em consequência

de caso fortuito ou de força maior. Nestes casos, a Contratada deverá notificar a

Contratante, que providenciará o ressarcimento do valor das peças para o reparo do

equipamento, após comprovar os fatos e o orçamento, sendo que este não poderá ser

superior à média praticada no mercado para componentes similares, não se constituindo

perda da vigência da Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica.

9.18. Para execução dos serviços de manutenção, a Contratada somente poderá

desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios que estiverem instalados

ligados aos equipamentos com prévia autorização da Contratante.

9.19. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e

demais despesas serão de responsabilidade da empresa vencedora.

ou

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receberas objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos:
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10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos

11.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

11.9. Apresentar, documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado;

5
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11.10.Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

11.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações.

11.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem até o devido
atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua ínexecuçào total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. Fiscalização

12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

12.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

6
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12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:

12.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

12.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos pbjetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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12.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“ 14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.

12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência

proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja defínitivamente sanado.

e na

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de

Repasse N° 41198^6/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos

8
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orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcionai programática Destínação de recurso

03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850

\

40de oUtubro de/2024.

I

mu \ÁA
L^ir Bianchi

Secretário Municipal de^lVl^io Ambiente

h Oi l-
Luiz Carlos Boni

I

Prefeito Municipal de Planalto

9
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

ITEM QUANT FLOWMARFE I BIOMOVEMENT BANCO DE

PREÇOS

14.005,78

CAFEARA FRANCISCO

BELTRÃO

13.584,70

CEU VALOR

MÉDIO

14.227,70

VALOR

TOTALAZUL
Biodigestor 01 14.000,00 15.400,00 13.584,70 14.791,00 14.227,70

Fontes:

FLOWMARFE - FABRICAÇÃO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE MEDIDA E CONTROLE LTDA

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA

BANCO DE PREÇOS (VALOR MÉDIO)

MUNICÍPIO DE CAFEARA

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL

Responsável cotação:

j
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CAIXA Instrumento de Repasse

Grau de Sigilo

#PUBLICO

INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4119806/2023

INSTRUMENTO DE REPASSE QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE

DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, E 0(A)
MUNICÍPIO DE PLANALTO, PARA
IMPLANTAÇÃO DAS ATIVIDADES DE
SANEAMENTO AMBIENTAL, MANEJO DE

^ ÁGUA E SOLO, ENERGIAS RENOVÁVEIS
E OBRAS SOCIAIS, COMUNITÁRIAS E DE
INFRAESTRUTURA DO PROGRAMA

ITAIPU MAIS QUE ENERGIA.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si,
justo e acordado o repasse de recursos da entidade binacional ITAIPU, em conformidade

com as disposições deste Instrumento de Repasse, ao qual os contratantes se sujeitam,
desde já, na forma ajustada a seguir;

SIGNATÁRIOS

I - CONTRATANTE - CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública,
dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12
de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-
se pelo Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018
conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações,
com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasí!ia-DF, inscrita no CNPJ-MF

^ sob o n° 00.360.305/0001-04, neste ato representada por MARCOS REBELO LOPES,
CPF n° 098.694.197-20, residente e domiciliado(a) em Rua José Loureiro, 195, 15° andar
- Ed. Sede I - Curitiba - PR, conforme Procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de

Notas e Protesto BRASÍLIA/DF, no livro 3577-P, folha 065, em 05/09/2023 e
substabelecimento lavrado em notas do 2° Tabelião de Notas e Protesto BRASÍLIA/DF,
no livro 3579-P, folha 113, em 29/09/2023, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE, na qualidade de REPRESENTANTE de ITAIPU, entidade binacional,
constituída nos termos do Artigo III do Tratado firmado entre a República Federativa do
Brasil e a República do Paraguai, em 26 de abril de 1973, com sedes em Brasília/DF, no
Setor Comercial Sul, Quadra 09, Lote C, Bloco A, Torre B, Edifício Parque Cidade
Corporate, Salas 704 e 705, Asa Sul, CEP 70.308-200, e em Assunção, Paraguai, na
Avenida Espana, 850, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n°
00.395.988/0001-35.

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE PLANALTO, inscrito no CNPJ-MF sob o n°

76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor
Luiz Carlos Boni, CPF n° 747.491.029-20, residente e domiciliado(a) em Rua Paraná,
2058, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

em
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CAIXA Instrumento de Repasse

CONDIÇOES GERAIS

I - OBJETO DO INSTRUMENTO DE REPASSE

Implementação das ações/atividades selecionadas por Itaipu, conforme o Plano de Ações
que íntegra este instrumento.

II - DESCRIÇÃO FINANCEIRA

● Recursos do Repasse por ITAIPU: R$ 1.349.730,00 (um milhão trezentos e
quarenta e nove mil setecentos e trinta reais).

● Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO; R$ 149.970,00 (cento e
quarenta e nove mil novecentos e setenta reais).

● Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 1.499.700,00 (um milhão
quatrocentos e noventa e nove mil setecentos reais).

● Conta vinculada do CONTRATADO: agência n° 1256, conta n° 006.71079-7.

III-PRAZOS

● Vigência Contratual: 24 meses.

● Encerramento do Instrumento de Repasse; até 60 (sessenta) dias após o término
da vigência deste instrumento ou conclusão da execução da atividade
ocorrer primeiro.

● Arquivamento: serão mantidos nos arquivos do CONTRATADO pelo prazo de 10
(dez) anos a partir do encerramento do instrumento.

0 que

IV-FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária de Curitiba

V-A - ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Praça São Francisco de
Assis, 1583 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR.

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Souza Naves, 3891
- Cep - 85810-070 Cascavel - PR.

V-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: carla_mombach@hotmail.com;
boni.boni1968@gmail.com; isabela@projetoscmm.com.br; financeiro@planalto.pr.gov.br;
planalto@rline.com.br; financeiro@planalto.pr.gov.br; roberto.goergen@planalto.pr.gov.br.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: regovcv@caixa.gov.br.

Pelo presente documento, as partes nominadas no Instrumento de Repasse, pactuam
cláusulas a seguir;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE AÇÕES

1 - O Plano de Ações aprovado pela Itaipu é parte integrante do presente Instrumento de
Repasse, independente de transcrição.
1.1 - A documentação técnica das atividades selecionadas deve ser apresentada à
CONTRATANTE nos prazos previstos no cronograma físico/financeiro aprovado no Plano
de Ações.

as
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CAIXA Instrumento de Repasse

1.2- O descumprimento dos prazos pode acarretar na aplicação do previsto nas
CLÁUSULAS DÉCIMA QUARTA E DÉCIMA SÉTIMA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução das atividades do Instrumento de
Repasse, são obrigações das partes;

2.1-DA CONTRATANTE

I. Analisar a compatibilidade da documentação técnica com os projetos selecionados;
II. Celebrar o Instrumento de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo

CONTRATADO:

III. Acompanhar e atestar a execução físico-financeira da atividade;

IV. Transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, em conta vinculada sob

bloqueio, observado o disposto na CLÁUSULA QUINTA deste Instrumento;
V. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do

presente instrumento;

VI. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos
Técnicos ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, a ITAIPU,
mediante o pagamento de taxa de reanálise;

VIL Verificar a documentação do resultado do processo licitatório apresentado pelo
CONTRATADO, conforme previsto no Processo de Seleção;

VIII. Aferir a execução das atividades pactuadas neste instrumento;
IX. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de

Responsabilidade Técnica - RRT, quando se tratar de obras e serviços de
engenharia;

X. Notificar previamente o CONTRATADO, quando detectadas impropriedades
irregularidades no acompanhamento da execução da atividade do instrumento;
Receber e analisar os documentos comprobatórios do Encerramento do Instrumento

de Repasse apresentados pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da não
apresentação Encerramento do Instrumento de Repasse no prazo fixado, e/ou
quando constatada a má aplicação dos recursos;

XII. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar a emissão do termo de encerramento do contrato;

Manter, por si e por seus prepostos, completo sigilo sobre os dados, informações,
documentos e pormenores fornecidos pelo CONTRATADO, bem como a não divulgar
a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto deste instrumento,
exceto quanto aos órgãos legalmente incumbidos de fiscalização, sem a prévia
autorização dada pelo CONTRATADO, por escrito, obrigando-se, também, a não

utilizar o nome ou a logomarca do CONTRATADO sem sua prévia autorização,
respondendo civil e criminalmente pela inobservância destas obrigações.

2.2 - DO CONTRATADO

I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão,
os recursos necessários para executar o objeto do Instrumento de Repasse e.
caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os
recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão
do seu Orçamento:

II. Definir o regime de execução da atividade do Instrumento de Repasse como indireto,
exceto para as atividades de terraços e recuperação de nascentes que poderão

ou

XI.

XIII.

no

ser
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CAIXA Instrumento de Repasse

executadas de forma direta como contrapartida física, sem o repasse de recursos
financeiros:

III. Respeitar as normas aplicáveis na utilização de recursos financeiros da ITAIPU
conforme CLÁUSULA SEXTA;

IV. Elaborar os anteprojetos ou os projetos técnicos e apresentar toda documentação
técnica necessária à execução do objeto pactuado neste instrumento, bem como os

documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, observando o item 1.1 da CLÁUSULA PRIMEIRA;

V. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução da atividade pactuado no
Instrumento de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional
habilitado e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e

serviços com a respectiva ART ou RRT da prestação de serviços de fiscalização a
serem realizados;

VI. Apresentar à CONTRATANTE a declaração de capacidade técnica, indicando o

^ servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;
VII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e

da execução dos serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e

o objeto pactuado neste instrumento, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição do benefício pela população, quando detectados pela
CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

VIII. Selecionar as áreas de intervenção em conformidade com as localizações informadas
no momento da seleção, informando à CONTRATANTE sempre que houver
alterações;

IX. Realizar o processo licitatóho, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a
correção dos procedimentos legais, nos termos da Lei de Licitações vigente;

X. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;

XI. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de

Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;
XII. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos

investimentos decorrentes do Instrumento de Repasse, após sua execução, de forma
a possibilitar a sua funcionalidade:

XIII. Comprovar a boa e regular aplicação da totalidade dos recursos transferidos pela
CONTRATANTE e da contrapartida do CONTRATADO, destinados à consecução das
atividades no prazo fixado neste Instrumento de Repasse;

XIV. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

XV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilida de pela qualidade das
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução da atividade contratado;

XVI. Instaurar processo administrativo apuratório
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação dos recursos, irregularidade
na execução do CTEF ou gestão financeira do Instrumento de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XVII. Afixar placas e adesivos indicativos das obras/equipamento s, conforme orientações
constantes no processo de seleção de ITAIPU;

XVIII. Iniciar o procedimento licitatório observando o cronograma, conforme o objeto
pactuado neste instrumento;

inclusive processo administrativo

4

v001

0^2



CAÊXA Instrumento de Repasse

XIX. Responsabilizar-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária e tributária,

bem como os de natureza securitária, de seu pessoal, próprio ou terceirizado,

designado pelo CONTRATADO ou por empresas por ela contratadas que, a qualquer
título, exercer atividades relacionadas a este Instrumento de Repasse, não sendo
transferida à CONTRATANTE nenhuma responsabilidade a este título;

XX. Responsabilizar-se por prejuízos causados pelo CONTRATADO ou pelos seus
prepostos a pessoas ou bens, na execução deste instrumento e resultantes de atos

ou omissões dolosas ou culposas, tais como negligência, imprudência ou imperícia;
XXI. Refazer, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem ônus para a

CONTRATANTE, as atividades realizadas em desacordo com o Plano de Ações;
XXII. Não utilizar os recursos recebidos da CONTRATANTE em finalidade diversa da

estabelecida no Plano de Ações e neste instrumento, ainda que em caráter de
emergência;

XXIII. Propiciar, no local de realização da atividade, os meios e as condições necessárias
para que a CONTRATANTE possa realizar supervisões;

^ XXIV. Cumprir, na execução das atividades deste instrumento, as normas legais e
regulamentares de proteção, preservação e conservação ambiental aplicáveis,
obtendo as necessárias licenças ou autorizações ambientais, ou comprovando,

quando for o caso, a sua dispensa ou inexigibilidade junto ao órgão ambientai
competente:

XXV. Restituir à ITAIPU eventual saldo dos recursos financeiros repassados
CONTRATADO, inclusive aquele proveniente de rendimentos de aplicação financeira,
em virtude da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento de
Repasse:

XXVI. Transferir, mediante iniciativa de ITAIPU, os recursos financeiros originalmente
destinados, o saldo de recursos não utilizados e os rendimentos de aplicação
financeira deste contrato para contas vinculadas a outros contratos de mesma

titularidade ou de titularidade de outros MUNICÍPIOS;
XXVII. Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem

contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios das
despesas realizadas com recursos do presente Instrumento de Repasse pelo prazo
de 10 (dez) anos, contados da data da aprovação, por ITAIPU, do Encerramento do
Instrumento de Repasse;

^XXVIII. Realizar as despesas para execução das atividades deste Instrumento de Repasse,
expresso no Plano de Ações, dentro da vigência deste instrumento;

XXIX. Fazer constar no CTEF a obrigação das empresas contratadas, quando da emissão
de notas fiscais ou equivalentes, indicar no corpo das notas fiscais ou equivalentes o
número deste Instrumento de Repasse e a fonte dos recursos financeiros;

XXX. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previsto;

XXXI. Tomar outras providências necessárias à boa execução das atividades do
Instrumento de Repasse;

XXXII. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua
conformidade com o modelo de placas definido por ITAIPU;

XXXIII. Fazer citação de destaque à ITAIPU em qualquer divulgação/publicidade do objeto
contratado:

XXXIV. Utilizar dos sistemas informatizados disponibilizados por ITAIPU para registro
fotográfico, documentos fiscais, relatórios, boletins e demais documentos e

procedimentos relacionados aos Instrumentos de Repasse.

ao
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos

de Repasse descrito no item II das CONDIÇÕES GERAIS.
3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item II
das CONDIÇÕES GERAIS previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores
de serviços.

3.2 - Quando o valor da atividade inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a
execução da atividade, em função da atualização de preços praticados no mercado e/ou
da modificação dos projetos/atividades, poderão ser aportados novos recursos de
contrapartida pelo CONTRATADO.

3.3 - Quando o valor da atividade inicialmente pactuado se demonstrar superior
necessário para a execução da atividade, em função da atualização de preços praticados
no mercado e/ou da modificação dos projetos/atividades, deve ser realizado o reequilíbrio
financeiro do contrato, respeitando a contrapartida mínima do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada ao Instrumento de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de
tarifas bancárias.

ao

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DA ATIVIDADE

4 — 0 CONTRATADO manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização
escrita da CONTRATANTE para o início da execução das atividades deste Instrumento de
Repasse.
4.1 A autorização ocorrerá após a finalização da verificação do resultado do processo
licitatório pela CONTRATANTE.

- Eventual execução das atividades realizada antes da autorização da
CONTRATANTE não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da
autorização acima disposta.

4.3 — As obras devem iniciar dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar
da data de emissão da autorização para início da atividade pela CONTRATANTE.

Obras e/ou serviços a serem executados com contrapartida física do
CONTRATADO podem ser iniciados assim que assinado o Instrumento de Repasse.

4.2

4.4

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE
RECURSOS

5 - A execução das atividades será acompanhada de forma a garantir a regularidade dos
atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO pelos danos
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não
cabendo a responsabilização da CONTRATANTE por inconformidades ou irregularidades
praticadas pelo CONTRATADO
5.1 - No acompanhamento da execução das atividades serão verificados:

A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma estabelecida no

Processo de Seleção;
A compatibilidade entre a execução das atividades, o que foi estabelecido no Plano
de Ações, os desembolsos
apresentados:

e pagamentos, conforme os cronogramas
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III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO em sistema
disponibilizado por ITAIPU;

O cumprimento das atividades do Plano de Ações nas condições estabelecidas;
V. A conformidade financeira.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO quaisquer irreguiaridades
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados
durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando
estabelecido o prazo de 30(trinta) dias para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.
5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, encaminhará a ITAIPU para as devidas providências.
5.4 - A disponibilização dos recursos financeiros na conta vinculada da CONTRATADA

ocorrerá após assinatura do Instrumento de Repasse e será realizada sob bloqueio.
5.5 - O desbloqueio de recursos ocorrerá na periodicidade mensal, mediante
apresentação da documentação constante na CLÁUSULA SEXTA.

5.6 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no sistema de ITAIPU a
documentação referente a cada desbloqueio.
5.7 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução
estabelecido no referido processo licitatório.

5.8 - A aferição da execução das atividades será realizada por meio da verificação da
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Ações,
conforme os marcos estabelecidos na Tabela 1.

IV.

Tabela 1 - Marcos de vistoria por Instrumento de Repasse

IR de R$750 mil até

R$1,5 milhões
IR de R$1,5 até R$5
milhões

IR acima de R$5
milhões

IR até R$750 mil

Número Acompanhamento
(vistoria) do serviço na
etapa de 100% da

financeira

Acompanhamento

(vistoria) do serviço nas
etapas de 50% e 100%

da execução financeira
(conclusão), ou seja, 2
vistorias in loco.

Acompanhamento

(vistoria) do serviço a
cada etapa de 33% de
execução financeira, ou
seja, 3 vistorias in loco.

Acompanhamento

(vistoria) do serviço a
cada 20% de avanço

execução
financeira, ou seja, 5
vistorias in loco.

de

vistorias

execução

(conclusão), ou seja, 1
vistoria in loco

da

5.9 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Instrumento de Repasse firmados pelos seus antecessores.
5.10 - O desbloqueio dos recursos financeiros será suspenso total ou parcialmente no
caso de inadimplemento do CONTRATADO com relação a qualquer cláusula prevista
neste instrumento.

5.11 - A falta de entrega da documentação prevista na CLÁUSULA SEXTA pela
CONTRATANTE, ou demais irregularidades constatadas, implicará a suspensão dos
desbloqueios dos recursos solicitados, até que os problemas sejam sanados.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

6 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Ações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste
Instrumento.

7
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CAIXA Instrumento de Repasse

6.1 Antes da realização de cada desbloqueio, o CONTRATADO apresentará, no
sistema fornecido por ITAIPU, os documentos detalhados nos subitens a seguir.
6.1.1 - Autorização de Desbloqueio, contendo:

■ O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

■ O n° do Instrumento de Repasse a que se refere o pagamento a ser realizado;
■ A atividade do Plano de Ações relativa ao pagamento;
■ Informações das notas fiscais ou documentos equivalentes;
■ Dados bancários do fornecedor/prestador de serviços para a realização do

pagamento.

6.1.2 - Cópia das notas fiscais ou equivalentes, observando as seguintes disposições:
■ Ser referentes as despesas compatíveis com as atividades previstas no Plano

de Ações e realizadas no período de vigência do instrumento de Repasse;
■ Ser emitidas pelo fornecedor contratado, em nome e CNPJ do CONTRATADO;
■ Corresponder ao valor solicitado para desbloqueio.

6.1.3 - A documentação fiscal deve ser apresentada acompanhada da "Declaração de
Correspondência de Recursos e Despesas” do CONTRATADO, atestando que os

comprovantes fiscais correspondem a execução do objeto e utilização exclusiva dos
recursos do instrumento, detalhando as fontes de recursos e que serão mantidos nos
arquivos pelo prazo de 10 (dez) anos a partir do encerramento do instrumento.

6.1.4 - Quando a atividade for contratação de obras/empreendimen tos, também devem
ser apresentados:

■ Boletim de medição;

■ Relatório Resumo do Empreendimento;
■ Evidências físicas por meio de registro(s) fotográfico(s);
■ Termo de Responsabilidade do uso do sistema de abastecimento de água

e/ou sistema de geração fotovoltaica para o último desbloqueio.
- Quando a atividade for aquisição de equipamentos, também devem

apresentados:

6.1.5
ser

■ Termo de Responsabilidade do

equipamento, conforme modelo definido no Programa;
■ Evidências físicas da entrega por meio de registro fotográfico, com destaque

da comunicação visual do Programa, conforme modelo definido no Programa.
Quando a atividade for elaboração de planos, estudos e projetos, além dos

documentos fiscais, o CONTRATADO também deve apresentar plano, estudo ou projeto
contratado, conforme etapa executada, para solicitação de desbloqueio dos
financeiros e análise da CONTRATANTE.

6.2 - Os pagamentos serão realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade

dos fornecedores e prestadores de serviços, informados pelo CONTRATADO
solicitação do desbloqueio.

6.3 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Instrumento
de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item III das CONDIÇÕES GERAIS,

pagamento de
obras/empreendimentos, a última parcela dos recursos ficará condicionada à vistoria final

in loco para constatação da execução da atividade, ou seja, após a entrega da obra.
6.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos
da dívida pública federal.

funcionamento e guarda douso

6.1.6 -

recursos

na

que

6.4 No caso de recursos financeiros destinados ao
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CAÊXA Instrumento de Repasse

6.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Instrumento de

Repasse, em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO
do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta.
6.5.2 - Desde que autorizado pela ITAIPU, os rendimentos de aplicação financeira e
eventuais saldos financeiros poderão ser utilizados para a execução de novas atividades
ou ampliação das já existentes, após pagamento de tarifa extraordinária, conforme
CLÁUSULAS DÉCIMA PRIMEIRA E DÉCIMA QUINTA.
6.5.3 - O saldo de recursos repassados e os rendimentos provenientes da aplicação dos
recursos das contas vinculadas que não tenham sido aplicados devem ser devolvidos a
ITAIPU ao final da execução das atividades contratadas, considerando o previsto no
inciso XXVI do item 2.2 da CLÁUSULA SEGUNDA, devendo constar no termo

Encerramento do Instrumento de Repasse.
6.5.4 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução das atividades contratuais, fica o CONTRATADO obrigado ao
aporte adicional de contrapartida.

6.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas

aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à ITAIPU, i
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição.

6.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 6.6, a CONTRATANTE

solicitará à agência da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à
conta indicada por ITAIPU.
6.7 - Deverão ser restituídos, ainda, os recursos transferidos referentes à atividade,
acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável,
nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente à atividade pactuada neste
instrumento nem utilização de recursos;

b) Quando for executado parcialmente a atividade pactuada neste instrumento;

c) Quando não for apresentada documentação comprobatória de boa e regular
aplicação dos recursos;

d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste
instrumento;

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras
desacordo com o estabelecido no item 6.5.2;

f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as

disposições do instrumento celebrado.

Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que a
atividade for executada parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos

utilizados na parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, com base na
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à conta indicada por ITAIPU.

— Para aplicação do item 6.7.1, a funcionalidade da parte executada será verificada
pela CONTRATANTE.

6.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos a ITAIPU, a parcela de
atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade
de dias compreendida entre a data de referência e a data de efetivo crédito do montante
devido na conta de ITAIPU.

em

no prazo

em

6.7.1

recursos
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CLAUSULA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

7 - Os bens remanescentes decorrentes do Instrumento de Repasse serão de
propriedade do CONTRATADO, quando da sua extinção, desde que vinculados à
finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS

8 - ITAIPU é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa,
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes
Plano de Ações.

8.1 - Sempre que julgar conveniente, a ITAIPU pode solicitar à CONTRATANTE

informações referentes as contas vinculadas, bem como poderá promover visitas in loco

^ nos projetos com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das
atividades desenvolvidas em razão do Instrumento de Repasse, observadas as normas
legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

CLÁUSULA NONA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

9 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta
específica do grupo vinculado ao ativo financeiro

CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com
subcontas identificando o Instrumento de Repasse e a especificação da despesa.
9.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO, devidamente identificados

nome do Programa e o número deste Instrumento de Repasse, e mantidos em arquivo,
em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Instrumento de Repasse.
9.1.1 - O CONTRATADO deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de despesas
de outros documentos á CONTRATANTE sempre que solicitado.

^ CLÁUSULA DÉCIMA - ENCERRAMENTO DO INSTRUMENTO DE REPASSE

10 — 0 Encerramento do Instrumento de Repasse consiste na etapa de comprovação de
que os recursos previstos neste instrumento tiveram boa e regular aplicação, em
atendimento ao que foi planejado e aprovado entre as partes no Piano de Ações.
10.1 - A documentação deve ser inserida no sistema fornecido por ITAIPU.
10.2 - No encerramento do Instrumento de Repasse, o CONTRATADO deve apresentar o
Relatório de Conclusão do Objeto, contendo as justificativas de cumprimento parcial ou
não cumprimento do objeto, quando for o caso e o Termo de Aceitação Definitiva no caso
de obras de engenharia, conforme modelo definido para o Progra
10.3 — Findo o presente Instrumento de Repasse, observado o fiel cumprimento das
atividades e das obrigações pactuadas, os bens patrimoniais adquiridos, construídos e/ou
produzidos serão revertidos ao CONTRATADO.

10.4 - A CONTRATANTE fará o acompanhamento da execução deste instrumento, além
do exame das despesas, com avaliação técnica relativa à correta aplicação dos recursos,
e 0 atingimento dos objetivos estabelecidos.

no

os recursos recebidos da

com 0

ou

ma.
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CAÊXA Instrumento de Repasse

10.5 - Quando a entrega do relatório de conclusão do objeto pelo CONTRATADO não
ocorrer no prazo fixado ou caso seja identificada inconsistência na documentação
apresentada, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 30 dias para sua
apresentação/regularização, sob a pena de aplicação do previsto na CLÁUSULA DÉCIMA
SÉTIMA.

10.6 - Caso 0 CONTRATADO não apresente o relatório ou regularize as pendências
apresentadas, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE comunicará a

ITAIPU, para adoção das medidas necessárias.

10.6.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, o CONTRATADO
deve apresentar à CONTRATANTE e inserir no sistema de ITAIPU, documento

justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do
patrimônio público.

10.7 - Transcorrido o prazo sem que as irregularidades/inconsistências tenham sido
solucionadas, não será celebrado o termo de encerramento do instrumento de repasse,
sob a pena de aplicação do previsto na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.

com

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
EXTRAORDINÁRIAS

DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS

11 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO nos seguintes casos
em que esse der causa:

Tabela 2 - Serviços Extraordinários

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS VALOR MÍNIMOTARIFA

ANALISE TÉCNICA 1,60% 14.900,00

VERIFICAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO 0,40% 2.000,00

ALTERACAO

CONTRATUAL

EXTRAORDINÁRIA

ADITIVO R$ 2.100,00

PARECER DE REPROGRAMAÇAO 1,60% 8.000,00

VISTORIAS TÉCNICAS EXTRAORDINÁRIAS R$ 6.900,00

11.1 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

OBRAS/EQUIPAMENTOS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

12 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo
fornecido por ITAIPU, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no
prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início
dos trabalhosr

12.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Instrumento de
Repasse será obrigatoriamente destacada a participação de ITAIPU, bem como o objeto
de aplicação dos recursos.

12.2 — Para as atividades que envolvam aquisição de equipamentos, com exceção de
materiais de consumo, compreendidas pelos abastecedouros comunitários, distribuidores

DA IDENTIFICAÇÃO DAS

11
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CAÊXA Instrumento de Repasse

de dejetos, cisternas, triturador de galhos, biodigestor - pequeno porte entre outros a

identificação da parceria se dará por meio da adesivagem contendo os logos da parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

13 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item III das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante
Termo Aditivo, a ser apresentado com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
término da vigência, e aprovação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

14-0 Instrumento de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e
rescindido a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações
assumidas na sua vigência.
14.1 - Constitui motivo para rescisão do Instrumento de Repasse o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela
CONTRATANTE:

A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Ações;
Não apresentação das prestações de contas parciais/final, no prazo estabelecido;
Não aprovação do Encerramento do Instrumento de Repasse;
A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;

O descumprimento dos^ prazos para apresentação da documentação técnica,
conforme previsto na CLÁUSULA PRIMEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO

15-0 presente Instrumento de Repasse poderá ser alterado mediante proposta,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no

mínimo 60 (sessenta) dias do término da vigência, a qual será apreciada pela ITAIPU.
15.1 - A alteração contratual referente ao valor do Instrumento de Repasse será feita por
meio de Termo Aditivo, não sendo condicionante para o desbloqueio dos
15.2 - Nos casos em que for admitida a redução ou exclusão de atividades, é necessária
a solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo:

a. não represente prejuízo à funcionalidade da atividade pactuada;

b. haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à
redução de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos

às etapas e às metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua
aplicação financeira;

c. o CONTRATADO formalize compromisso de arcar com as despesas
necessárias à imediata operacionalização da atividade, quando couber;

d. 0 novo Plano de Ações seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

15.3 — As adequações no Plano de Ações de natureza meramente operacional, que não
constituam alterações significativas do Instrumento de Repasse, poderão ser realizadas
por um Relatório justificado do CONTRATADO com a aprovação de ITAIPU, conforme
modelo disponibilizado pela ITAIPU.

I

IV

V

recursos.
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CAIXA Instrumento de Repasse

15.4 — As tarifas de formalização do Aditivo e dos eventuais serviços que sejam
necessários para execução das atividades incluídas serão de responsabilidade do
CONTRATADO,

exceto nos casos demandados por ITAIPU.

15.5 - Havendo necessidade de reprogramação deste Instrumento de Repasse
CONTRATADO deve apresentar a documentação técnica à CONTRATANTE que, após a
análise, emitirá o Parecer de Reprogramação a ser submetido à ITAIPU para aceite ou
rejeição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES

16 — Ao CONTRATADO é vedado:

Realizar despesas a empregado da ITAIPU, a qualquer título;

Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar;

Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro
de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta,
salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa
da estabelecida no instrumento;

Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto
que se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de

recursos pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;
Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro
societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de
sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados,
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;
Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado
financeiro como contrapartida.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

‘^7-0 CONTRATADO deve estar ciente de que poderá ser suspenso seu acesso aos

recursos de ITAIPU, por período de 12 a 60 meses, conforme Tabela 3, nos seguintes
casos:

o

I.

IV.

V.

VI.

VII.

no

os

VIII.
ou

IX.

X.

a. A divulgação/publicidade das atividades contratadas sem a devida citação de
destaque de ITAIPU, conforme estabelecido no Manual de Identidade Visual do

Programa, disponível no endereço eletrônico: https://wv^w.itaipu .qov.br/sala-de-
imprensa/manual-de-utilízacao-da-loqomarca:

b. Inexecução e/ou cumprimento parcial do(s) objeto(s) estabelecido(s)
Instrumento de Repasse;

no

13
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Instrumento de Repasse

c. Inexecuçào e/ou descumprimento das obrigações estabelecidas no Instrumento
de Repasse;

d. Falha ao reportar e/ou realizar o devido registro das ações exigidas nas
obrigações de integridade;

e. Irregularidades na destinação e/ou uso dos recursos.

Tabela 3 - Prazos de Penalidades

OCORRÊNCIA PRAZOS (MESES) PENALIDADE

a - b 12

SUSPENSÃO NO ACESSO AOS
RECURSOS DA ITAIPU

c - d 24

60

17.1 - Caso sejam verificadas irregularidades na destinação e/ou uso dos recursos para
execução das atividades que compõem o instrumento de repasse durante a vigência,
além da suspensão no acesso aos recursos, o CONTRATANTE deve devolver à ITAIPU a

totalidade dos recursos investidos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS

COMUNICAÇÕES

18 — Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Instrumento
de Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.
18.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Instrumento serão

consideradas como regularmente feitas se inseridas no sistema de ITAIPU ou entregues
por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item V-A e V-B das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A
LGPD

19 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

- Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

20 — As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Federai (CCAF), da Advocacia-Geral da
União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n°

2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n° 11.174, de 16 de agosto de 2022.
Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes
deste Instrumento de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item IV das
CONDIÇÕES GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

14
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CJKÊ^Jk Instrumento de Repasse

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

v:

LUIZ CARLOS aONI
AiVVÍX? WA4.V|‘»t|

MARCOS REBELO LOPES

0MRRRO
MirA'wpr» hr/4*éW>é4m^lptM

Assinatura da CONTRATANTE

Nome: MARCOS REBELO LOPES

CPF: 098.694.197-20

Assinatura do CONTRATADO

Nome: LUIZ CARLOS BONI

CPF: 747.491.029-20

15
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N® SIAPF/SIIGF

4007015

N“ SICONV

4119806

GIGOV

Cascavel

GESTOR

ITAIPU

PROGRAMA

ITAIPU MAIS QUE ENERGIA

AÇAO / MODALIDADE
Saneamento Ambiental

PROPONENTE / TOMADOR

município de PLANALTO
MUNICÍPIO / UF

PLANALTO / PR
REPASSE (RS)

14.400,00

OBJETO

Biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos
DESCRIÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

Biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos.
CONTRAPARTIDA MÍNIMA

10,00

ff) % o Ri

ESPECIFICAÇÕES

As especificações técnicas dos equipamentos cotados estão compatíveis

QUADRO RESUMO DE COTAÇÕES

1

1.1
as especificações do Plano de Aplicação Detalhado (contido no Plano de Trabalho do SICONV)?

com
Sim

2

FLOWMARFE -

FABRICAÇÃO DE
APARELHOS E

EQUIPAMENTOS DE

MEDIDA E CONTROLE

LTDA

CNPJ: 152-J5.069/0001-52

8532928606

BIOMOVEMENT

AMBIENTAL LTDA Nome da empresa Nome da empresa

MEDIDA DE

TENDÊNCIA

CENTRAL DAS

COTAÇÕES

VALOR

PROPOSTO

PREFEITURA

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CNPJ: 05.573.061/0001-61

(11)3676-1290

Ingrid

23/08/2024

CNPJ: 00.000.000/0000-00

Telefone

Nome do contato

CNPJ: 00,000.000/00004)0

Telefone

Nome do contatoMarcus Joel de Lima Silva

19/04/2024 data da cotação data da cotação

VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO

Biodigestor de pequeno porte, Volume mínimo do tanque
de gás; 2.500L; Volume minimo do tanque do biodigestor:
4.U00L; Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e-ou

animais; Material: Lona de Polictileno com proteção UV;

Um fogarciro de biogás; Tubulação de gás externa
(minimo 10 melros) c tubulação dc gás interna (mínimo 3

metros); Filtro de gás; Saída combinada de gás e
fertilizante; Guia de montagem detalhado (arqu
digital); Garantia: minimo 12 meses. Instalado.

1 R$ 14.000,00 R$ 15.400,00 Min. 3 cotações RS 4,007.015,00

●O

cr;

c:>

CO
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CEZARAUGUSTO

SOARES:06645254903

Assinado de forma digital por CEZAR
AUGUSTO SOARES:06645254903

Dados: 2024.08,23 10:23:39 -03'00'Planalto-PR, 23 de agosto de 2024

Assinatura do responsável técnico pelo orçamento

Nome:

Cargo:

Cezar Augusto Soares

Engenheiro Ambiental

C:

cr;

CP

CP



23/08/2024. 09:43 Bling - Proposta Comercial

BlOWOVEMENT AMBIENTAL LTDA

Rua Borges de Barros, N° 90
05441050 - São Paulo, SP

Telefone: (11)3676-1290
CNPJ: 05.573.061/0001-61

HOME3IOG/^S

Proposta N° 2543

Para

Município de Planalto/PR
CNPJ: 76460526000116,

PC SAO FRANCISCO DE ASSIS. 1583, CENTRO
85750000 - Planalto. PR

Celular: (46) 9906-3012, meioambiente@planalto.pr.gov.br

Número da Proposta 2543

Data 23/08/2024

PROPOSTA COMERCIAL - SISTEMA HOMEBIOGAS 7.0 (NCM 8479.89.99)
Descrição: Biodigestor constituído de uma câmara de digestão com dupla manta extra selada e proteção UV, acoplada ao reservatório de biogás
com sistema patenteado de pesos para condução de gases em baixa pressão, com mecanismo ergonômico de entrada dos resíduos orgânicos e
mecanismo de purificação do biogás com carvão ativado

Vendedor(a): Departamento Social

Aos cuidados de: Cezar Soares

Itens da proposta comercial

Preço
lista.

Desconto Preço Preço
total

Descrição do produto/serviço NCM Código Un Qtd.
% un.

HOMEBIOGAS SYSTEM 7.0 8479.89.99 HBG70 UN 1,00 15.400,00 0,00 15.400,00 15.400,00

Outros itens ou serviços

Capacidade para até lOkgs de resíduos orgânicos/dia ou 60kgs de esterco animal/dia; Geração de 5 a 7 horas diárias de biogás para
cozimento (entrega média 2,5 botijões p13 por mês) e até 60 litros de Biofertilizante líquido; volume do tanque de gás: 2.500L; volume do
tanque do biodigestor: 4.300L; Tubulação de gás externa (mínimo 10 metros) e tubulação de gás interna (mínimo 3 metros); ocupa um espaço
de 10m2 (Duas vagas de carro); acompanha um fogareiro de duas bocas; Dimensões - 4.00m (c) x 1.70m (I) x 1.30m (a). São necessários para
a instalação 440kgs de esterco (bovino, equino e/ou caprino); 4.200 litros de água e 112 kgs de areia e uma bombona a partir de no mínimo 100
litros para suportar a quantidade de Biofertilizante que é produzida diariamente.

Entrega CIF - Frete Incluso

Garantia de fábrica: 24 meses

Validade da proposta: 60 dias

● Plataforma de EAD disponibilizada aos professores das escolas onde o equipamento estiver instalado com cursos temáticos sobre

Biodigestão e sua aplicação prática

Todos os equipamentos da Homebiogas acompanham:

● Certificação ISO 9.000:2015

● Certificação ISO 14.000:2015;

● Certificação ABNT NBR ISO 23590:2022 - Requisitos do sistema de biogás caseiro - Projeto, instalação, operação, manutenção e segurança

● Hazard Identification (HA2ID) Study Report Homebiogas

● Patente Global PCT/IB2013/061160

● Patente deferida no Brasil BR 112019026774-3 A2

● Certificado de Conformidade - Certificate of conformity according to GPSD (2001/95/EC): Genera' Safety Requeriments - Certificante No'
GPSD/A-C- 002/21

● Certificate of Liability Insurance ACORD 25(2010/25) - Policy Number 2300226

● Ex-tarifário NCM 8479.89.99 - EX 605 válido até 31/12/2025

● Manual de Instalação, Uso e Manutenção em Português

● Carta de Exclusividade de comercialização no Brasil para a Biomovement Ambiental Ltda.- 05.573.061/0001-61

● Declaração de Exclusividade D.E. nr. 9722J1 da Associação Comercial de São Paulo/SP

https://www.bling.com.br/b/relatorios/orcamento.impressao.php 1/2
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23/08/2024, 09:43 Bling - Proposta Comercial

Soma das

Qtdes

Total outros

itens

Desconto total

dos itens

Total da

proposta
N'^ de Itens Total dos itens Frete

1,00 1 0,00 0,00 15.400,00 0,00 15.400,00

Atenciosamente,

Sarila Toledano - Sócia Administradora

hltps://www.bling.com.br/b/relatorios/orcamento,impressão,php 2/2

ÜÓ(‘037



CERTTFICADO
í”

SUAI08Q

oovoijuaao

Relatório de Cotação: BIODIGESTOR

Pesquisa realizada entre 23/09/2024 08:32:46 e 23/09/2024 08:33:18

Kí-tritórid );cr.i(i(i üd «ji.i Í3W!/2Ü24 d8;B: .59 (U‘; 16':’jr.0.44l.l4d)

Em confomüdacle tom a liisiru(,dO Novmativa N'“ 6Ü de 07 de Julho de 2021 (Lei n" I4.J33).

Método Matemático Aplicado: Média Ariiméiica dos preços ohiidas - Preço estalado com base na média ariimélica dc todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele determinado Item.

Cotffyme Instrução Nomavva Ai''65 Je 07 de Julho dc2<XJl (Lei n’ 14.l3ãj, no Artigo S~, "Apesquisa de prei^s sefá matertalizodo emdoínmcnto guecaiterá: UiC V-Jãétodo maumático aplicado paro a

defíniçãi do valor estimado,"

Item 1: BIODIGESTOR

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTAL

5/5 1 RS 14.005.78 (uni RS 14.005.78 RS 14.005,78

Preço Compras

GovernamentaLs

Data

Licitação
Otgão Público Identificação Preço

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO BELTR.ÀO NTvegão;900512024 19./06/2024 RS 13,584,70

UASG:987547

1

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASÍLÂNDIA DO SUL1 RS 1.5,000,00N^Pvegào.-OOOZ 12024

UASG;985521

18.'0(i/2024

3 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA ROSA/PR Dispensa de

Licitação N“

90001./2024

UASG: 987979

17./0G/2024 RlS'9+r4H4-,-'-^

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PRATA DO .AGUAÇü.PR N"Piegâo:900212024 27/05/2024 RS 13.854,70

UASG;987995

4

5 PREFEITURA MUNICIPAi DE MUNHOZ DE DE MEU.O R$ 13,583,70N''Preg3o;9ü0172024

UASG:'187711

Í3./05/2024

Valor Unitário RS 14.005,78

Média dos Preços Obtidos; R$ 14.005,78Mediana dos Preços Obtidos: R$ 13.719,70

Valor Global: RS 14.005,78

Detalhamento dos itens

Relatório gerado no dia 23/09/2024 08:39:39 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação; Bi6XM75CmQcJDIOiriC6cgeCfiYpqsy4jt4SC9aUwdosqH U8nP[in6WA%3d%3d
hnp:/A*iwiw.bancodeprecos.coni.br/CertificacloAuieniicidade?lol<en=Bj6XM75CmQcJDIOtnC6cgeCfiYpqsy4ji4SC9aLrwdosqHLl8nPtm6WA‘Mi25 30%253d 1/5



Item 1; BIODIGESTOR

Preço Estimado: R$ 14.005,78 (un) Preço Estimado Calculado: RS 14.005,78Percentual: - Média dos Preços Obtidos: RS 14.005,78

Quumidadc Oescriçàü ObseiA'açao

l Unidade BiODISr.ESTOR

Preço (Compras Governameniais) 1: Menor Preço

liic 14rí, B"iki IS 65 ik CT ílc Julho ik JOIJI (Lei n'" /4.IJJ1

RS 1,1.584,70

Órgão:

Objeiu:

PREFEITURA .MUNICiP.M. DE ENGENHEIRO BELTR.\0 19-06/2024 08:00Data;

Aquisição de um Bindigesior, com leciirsos proveniences da ITAIPU NACIONAL,

obtidos através do instiiimeiüü de repasse n.'‘41Ci7504.'2023 celebrado com a Caixa

Econômica Federal.

Riodige.stor uso em farend.is - Bioiligestot Uso Em Fazendas Padrão: Anaeróbico ,

Tipr.': Baiela , Material Estrutural: Lona , Dimensões; 4ÍJ0 X 180 X 150 CM, Capacidade

Tanque .Alimemação: 4.000 I. Capacaide Tanque Gás; 2.500

617780 - Hioiligestoi Uso Fm l'n/endas - Padrão: .Anaetóbico | Tipo; Baiela í Material

F.struíural: Lona | Dimensões: 400 X 180 X 150 CM I Capacidade Tanque Alimentação:

4.000 LI Capacaide Tanque- Gás: 2.500 L

Modalidade: Pregão Eletiônico

SRP: NÃO

Identificação:

T.ote.Tiem:

N'‘Prcgào;900512024 / UASG;987547

De.srriçãn:

N.'AAta:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

1!/07,’2024 Ui;02
CaiMat:

w'ww.güv,br,'comptas/pi-l)i'

Unidade

UF: PR

Valor da Proposta FinalCNPJ Rar.ão Social do Fornecedor

06.176,620/000!-82

‘VENCEDOR*

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE ALTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL

LTDA

RS 13,584.70

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: Fahticanre nàn infonnado

Modelo: UIODlGLSfüH

Descrição: Descrição não informada

Preço (Compras Governamentais) 2; Menor Preço

Ííic. IAr(.5’du l\'65JeO~JeJulh'>dckOJI (Icur IJ.133}

RS 15.000,00

Órgão:

Objeto:

18.'06/2024 08:00PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA DO SUL Data:

Víüdalidade; Pregãcp EletrônicofioNTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER 01 (UM)

BIODiGESrOR PARA.ATE.NUER.AO INSTRUMENTO DE REPASSE N"

411)3370-2023 FIRMADO ENTRE A PREFEITUfUX MUNICIP.AL DE RRASIL.ÂNDIA

DO SUr,/PH F ATTAIPU BINACIONA1. .AlHAVFS DA CAIXA ECONÔMICA

EEDFRAL PARA 0 MUNICÍPIO DK BRASIL.ÀíNDIA DO SUL - PK

SRP: N.ÃO

Identificação:

I ote.Ttein:

N"Pregào:900212024 / UA.SG;985521

/I

Ata: N/A
Descrição; Biodigestur uso em fazendas - Biodigestor Uso Em Fazendas Padrão; Anacróbico ,

Tipp; Balela , Material Kstniuiial; Lona, Uiniensòes: 4ü0 X 180 X 150 CM, Capacidade

'raiK|i.!P Aiimenlaçãn: 4,000 l... (átpacaitle 'l.amiue Gás: 2.500

617780 - Birtüige.sior Uso Em I'd/.eiuids - Padrão: Anaeróbico | Tipo: Batela | Mulerial

Estrutural; Lona j Dimcii.sÕos: 400 X 180 X 150 CM | Capacidade Tanque .Alimentação;

4.000 L I Capacaide Tanque Cás: i.500 L

Homologação:

Fonte;

Quantidade;

Unidade;

17.07/2024 10:03

wwu.gov.hr/coinpras/pi.-hi

CatMat:

Unidade

UF: PR

Razão Social du Fornecedor Valor da Proposta FinalCNPJ

15.245.069./0001-52

‘Ve:nce:dor‘

FLOWMARFE FABRICACAO de aparelhos £ EQUIPAMENTOS DE .MEDIDAE

CüNTRüLF, Lm.A

RS 15.000,00

Marca; .CALATEC

Fabricante: Fabriraiite nàn iii(oinijdi)

Modelo: GT-RIOniGES

Descrição: Dosevição não informada

Relatório gerado no dia 23/09/2024 08:39:39 (IP: 167.250.44,146)
Código Validaçao: 8j6XM75CmQcJDIOtnC6cgeC(iYpqsy4jt4SC9aUwdosqHU 8nPtm6WA%3d%3d
btip://www.bancodeprecos.com.Qf/CertilicadoAuieniicidade?tol<en=Bj6XM75CmQcJDIOinC6cgeCfiYpqsy4jt4SC9aUwdosqHUânPmi6WA%253d%253d 2/5
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Prevo (Compras Govornameiilais) 3: Menor Preço

f/ir. !Ari. 5“ tio f.VíV) J-- 0~ ,!●' Mho íI^2021 lln w

Preiii de^cnn^iileradn iln vtíliulo. liKiificiiliw: .FXCF^^^^IVAM.FSTf. r/.fV’.AÍ)0,

(.'ori/brmc /i!sfr;<çiio .Viirmjtivii V’ 6? dc 1)7 ilc liilho Jc 202) (Lei n' (4. /,<3). no /Irtyo ,í''. ”A pcfqui^a Jc preços scrrí niofcrm/irtii/o ein dorumem.i que comerú: Vl-JuiOifcoiivii^ ixim a

lÍKíCorisirferaçâode vdíorrs mconsiswiifo, tiicnníuivcis ou Mi.‘íssivjnie;u<.- eievurín.s."

Órgão: PREFRITIJRA MUNICIPAI. DE NOVA SANTA ROSA/PR

ül>jpto; Aijiiisição pen rlisppus.i de Hciiaçãii de Bindigcsiot Autossi.ificieiite de pequeTio porte

instalado + 01 ruiso de treinamento operacional de funcionários direiamenic envolvidos,

nos termos dos tnnvênios tirmados entre o município e a Icaipu Binacionat para atender

ü demanda da Secretaria desta Municipalidade.

Descrição: Biodigesinr uso em fazendas - Riodigestot Uso Em Fazendas Padrão: Anaeróhico .

Tipo: Batela , Material Esuntural: Lona, Diinen.sAes: 400 X 100 X ífiO CM. Capacidade

Tanque Alimentação; 4.000 L, t^apacaide Tanque Gás: 2.500

CatMat: 617780 - l.iiodigestoi l.iyo Pm Fazendas - Padrão; Anaeióbico | Tipo: Batela j Matetial

Ksinuiiral: Lona | Oimensfies: 400 X 180 X 150 Í.IM \ Capacidade Tanque Alíinetuaçãn:

4.000 L I í.'„ipacaide 1'anque Gás: 2,ã00 L

HS-L*f-:-4»47?H

Data; 17/06/2024 11:44

Modalidade: Dispen.sa

SRP: NAO

Identincaçâo: Di.spensa de Licitação N” 00001/2024 /

UASG; 987979

l.oie/ltem; /I

Ata: N/A

Homologação; 24/06/2024 16:30

Fonte: www.gov.bv/tompras.'pt-br

Quantidade: 1

Unidade: Unidade

LT: PR

Ra/ão Social do Fornecedor Valor dn Proposta FinalCNPJ

06.176.620/0001-62

‘VENCEDOR*

CAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DC AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL

LTDA

RS 21.484.70

Marca:

Fabricante: Fabricante não Inlomiíidn

Modelo:

Descrição: Descrição nãn iiifotinadj

Preço (Compras Govet nainciilais) 4; Vlcnor Preço

Inc. I Art. /.YtiSJa ü^lÍi? Julho Je 2i’2I (Lei ii' lA 133)

RS 13.854,70

Órgão: PRKKKII URA MUNICIPAI DR NOVA PRATA DO AGUACU/PR

Objeto: Comrataçãú dc empresa para aquisição de Biodigestov de pequeno porte, nos termos do

insti ume-ntü de Repasse N"4117255/2023, firmado entre o município de Nova Prata do

Iguaçu c a Itaipii Biiiadoiial.

Descrição: Bioiiigesior uso em fazendas - Fliodigestor Uso .Pm Fazendas Padrão: Anaeióbico ,

Tipo; Batela , Material Estrutural: Lona . Uimensóes: 400 X 180 X 1.50 CM, Capacidade

Tanque AHmemaçào: 4.000 L. Capacaide Tanque Gás; 2.500

CatMat: 617780 - Biodigfsior Uso Fm Fazendas - Padt.io: .Anaeróhico |Tipn: Rateia | Material

Estmiural: Lona j Dimensões; 400 X ISO X 150 CM j CapacidadeTanq ue.Alimentação;

4.000 LI Capacaide Tanque Gas; 2,500 L

Data: 27/05/2024 08:00

Modalidade; Pregão Eletrrãnico

SRP: N.AO

Identificação: N'’Pregão;900212024 / L1ASG:987995

Lnle.Ttem: .1

.Ala: N.-A

Homologação: 09.’07/2024 15:19

Fonte: wvw.gov.bi/tompras/pt-br

Quantidade; 1

Unidade: Unidade

UF; PR

CNPJ Rtwâo .Social do Fornecedor Valor da Pi oposta Finai

06.176.620./0001-62

●VENCEDOR*

CAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL

LTDA

RS 13.854,70

Marca; PRÓPRIA

Fabricante: Fahriranio não intomiacln

Mndelo: BIOOiGF.STí.lR

Descrição: Descrição não inlniniada

Preço (Compras Govei iiameiitais) Menor Preço

/nc. Í.Arf. 5'tio J.V bó de 07 de Julho de 2021 (Lei n' J4.I.?.?p

RS 13.583,70

3; ■H

^ Relatório gerado no dia 23/09/2024 08:39:39 (IP. 167.250.44.146)
b Código Validação; Bj6XM7SCmQcJDIOliiC6cgeCíiYpqsy4jt4SC9aUwdosqHU8nPim6WA%3d‘Hi3d
b http://iww.bancodepfecos.com.Or/CeniticadoAij!eniicidâ<Je?ioken=Bj6XM75CmQcJDIOinC6cgeCliYpqsy4it4SC9aUwdosqHU8nPtni6WA%253c!%253d 3/531
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órgão: PRF.Í-KITURA MLNICIPAT. DE MUNHOZ DE DE MELLO

Objeto: Aquisição de um biwiigesror de ppqucuo poiíi' pata tvsíduos orgânicos na Escola

Municipal Vicente Libeiato. contni-nie contrato de prestação de serviços n“ 450007 l"(í4

-ITAIPü 202.1.

nesttiçiio: Biucligestor iiso eni ía/endas - Biodigestor Uso Em Ea/endas Padrão: Aiiaeróbico ,

■|'ipo: Baiela , Material Esnumral: Lona , Dimensões: 400 X 180 X L50 CiM, Capacidade

Tanque Alimentação: 4.000 L, Capacaide Tanque Gás: 2.500

CíitMal: 1)17780 - Biodigestor Uso Em Fazendas ● Padrão: Aiiaeróbico | Tipo: Batela | Material

Eslmniral: fama i üiiiiensões: 400 X 180 X 150 CM | (.apacidade Tanque Alimentação:

4.000 L; Capacaide Tanque Cás; 2..500 L

Data: 13/05.-2024 08; 15

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: 51M

Identificação; K°Piegão:‘)00172024/UASC:987711

Loie.Ttem; /i

Ata: N/A

Homologação: l7/flfv2024 14:20

Fonte; www.gov.br/compras/pt-br

Quantidade: 1

Unidade: Unidade

UF: PR

CNPJ Ra/üo Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

Ofi. 176.620/0001-62

‘VENCEDOR*

G.AIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOM.ACAO E SISTEMA DO BRASIL

LTDA

RS 1.1,-583,70

Marca: PlUtPRlA

Fabricante: Fabricante não informado

Modelo: BIÜDIGLSTÜR

Descrição: Desciição não infuimada

0:t; r*'0

S Relatório gerado no dia 23/09/2024 08:39:39 (IP: 167.250.44,146)
i Código Validação: Bi6XM7SCmQcJDIOtnC6cgeC(iYpQsy4ji4SC9aUwdosQ HU8nPim6WA%3dí43d
í hitp://wiMiw.bancodeprecos.com.br/CertificadoAuiemicidade?iOlten=Bj6XM75CmQcJDIOmC6cgeCfiYpqsy4ii4SC9aUvwlosqHU8nPim6WA%253d%2 53d 4/501
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório*Á

ATENÇAO - o Baní» de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos cm Leis vigentes, Instruções

Normativas, Acórdãos;, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sííes
de dominto amplo, o sistema não é considerado unta fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Compras.gov.br

u^uA^.gov.br/compras/pt-br

Data: 2:^/09/2024 08:38:48

Acessar a fume aqui

® Relatório gerado rio dia 23/09/2024 08:39:39 (IP: 167.250.44,146)
® Código Validação: B|6XW75CmOcJOIOirC6cgeC(iVpcisy4jt4SC9aUwíosaHU8nPim6WA%3d%3d
^ liiip://VAVW.bancodeprecos.com.br/Ceni(icadoAuieniicidade?ioken=Bj6XW75CmQcJDIOinC6cgeC(iYpqsy4ji4SC9aUwdosqHU8nPim6WA%2530Síi 253d 5/5
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MINISTÉRIO DA

OEBTÂO B BA INOVAÇÃO
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

UNilO t atCONlTIUÇAO

MEDiA

R$ 15.900,00

MEDIANA

R$ 15.900,00

MENOR

R$ 14.850

FILTROS APLICADOS

'ic Malerial íPDMi

BIODIGESTOR USO EM FAZENDAS PR, MG 2023, 2024

UF Ano í;
■ ■

Quantidade total de registros: 5

Registros apresentados: 1 a 5

Código
Identificação Número
da Compra do Item

Descrição do
Item

Descrição Unidade de Quantidade Valor
Complementar Fornecimento Ofertada Unitário

Data da

Compra
Modalidade do Fornecedor Órgão UASG

CATMAT

BIODIGESTOR

USO EM

FAZENDAS

BIODIGESTOR

USO EM

FAZENDAS

BIODIGESTOR

USO EM

FAZENDAS

BIODIGESTOR

USO EM

FAZENDAS

SANEAR BRASíl

RSU78 PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA

PREFEITURA 925532 - PREFEITURA

DEARAUCARiA MUNICiPAL DE

ARAUCÁRIA - PR

PREFEITURA 925532 - PREFEITURA

DEARAUCARIA MUNICIPAL DE

ARAUCÁRIA - PR

160126- 11.BATALHAO

DE INFANTARIA DE

MONTANHA

930141 - INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO

RURAL/PR

00028/2023 00001 Pregão 486755 UNIDADE 750 11/04/2023

- PP.

J.F. ALVES DE
MORAIS LTDA

00028/2023 00005 Pregão 486755 UNID/\DE 250 R$1819 11/04/2023

- PR

53.394,159

WEMERSON DE

SOUZA TEIXEIRA

COMANDO DO

EXERCITO
00016/2023 00042 Pregão 486755 UNIDADE 1 RS8050 27/02/2024

WiDETECH

AUTOMACAO LTDA

ESTADO DO

PARANA
01292/2023 00021 Pregão 486755 UNIDADE 1 RS14850 14/12./2023

FLOVVMARFE

FABRICACAO DE

APARELHOS E

EQUIPAMENTOS DE
MEDIDA E

CONTROLE LTDA

BIODIGESTOR

USO EM

FAZENDAS

PREFEITURA

DE SANTA

HELENA - PR

987971 - PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA

HELENA/PR

00114/2023 00001 Pregão 486755 R$16950UNIDADE 1 07/12/2023

c-y

cr?

Relatório gerado dia: 20/09/2024 às 15:55

Fonte: paineldeprecos.pIanejamento.gov.br
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COMUNICADO - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

REF: Processo dispensa N° 19/2024 - P.M.C. - Aquisição de biodigestor conforme Instrumento de Repasse n®
4103404/2023

O agente de contratação e a equipe de apoio, constituída pelos Senhores: THAIS FERNANDA TOMADON, GESSICA
FERNANDA TOMADON, ELISANGELA VALÉRIA ROJO DA MOTA, SIZELY DE CAMPOS PIRES ROMERO, em atenção

ao disposto no artigo 72, VIII da Lei n® 14.133/2021, comunica à Vossa Senhoria, para fins de Ratificação e Publicação no
órgão oficial do Município / Diário Oficial da União, o resuitado do Procedimento Licitatório modalidade Processo dispensa
n® 19/2024 - P.M.C. - Aquisição de biodigestor conforme instrumento de Repasse n® 4103404/2023 que, após a análise e
verificação da(s) proposta(s) ofertada(s), foi{ram) classificada(s) a(s) seguinte(s) proponente(s):

GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LTDA

Preço totalProduto/Serviço Modelo Unida Quantidade PreçoMarcaLote Item

de

BIODIGESTOR

Volume mínimo do

Tanque de Gás:
2.500 litros; Volume

mínimo do Tanque

do Biodigestor;
4.000 litros:

GAIATEC

SISTEMAS

GT-BIODGEST UN 1,00 13.584,70 13.584,7011

8M=*

Material; Construído

com lona de

Polietileno de alta

resistência,

especialmente
formulada com

proteção UV para
garantir durabilidade
em diversas

condições
ambientais:

Sistema de

Utilização de

Resíduos: Capaz de
processar resíduos
de alimentos da

cozinha e/ou

resíduos animais,
transformando-os

em biogás e
fertilizante de alta

qualidade;

Componentes
Inclusos; Um

fogareiro de biogás
para aproveitamento

energético do

biogás produzido,
tubulação de gás

externa (mínimo 10
metros) e tubulação

de gás interna
(mínimo 3 metros)
para facilitar a

distribuição do
biogás, filtro de gás

integrado para

garantir a pureza e
segurança do

biogás produzido e
saída combinada de

gás e fertilizante
para uma fácil coleta

e aplicação do
fertilizante resultante

do processo; Guia

de Montagem; Inclui

um guia de	

044£● ' . Ti
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montagem
detalhado em

formato digital para
auxiliar na

instalação e

operação do
biodigestor,

garantindo uma
montagem

simplificada e
eficiente; Garantia;
Oferecida uma

garantia mínima de
12 meses,

assegurando a
qualidade e
confiabilidade do

produto.

13.584.70TOTAL

Cafeara-Pr, 09/05/2024

Thais Fernanda Tomadon

Agente de Contratação

limo Senhor;

Elton Fábio Lazaretti

Prefeito Municipal
Cafeara - PR

ÜÍÍ0045



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Estado do Paraná

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇAO 23/2024

PROCESSO N“ 225/2024

1 - OBJETO

Aquisição de um Biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, para ser instalado na Escola Municipal
Epitácio Pessoa, da Comunidade da Secção Jacaré, visando atender ao contrato de repasse firmando com a
Itaipú Binacional; conforme especificações abaixo:

Valor Total R$QuantidadeCódigo sistema EspecificaçãoItem n°

13.584,70BIODIGESTOR AUTOSUFICIENTE, MODELO

GT-BIOGEST 8m^

Especificações:

- Volume do tanque de gás: 2.500L;

- Volume do tanque do biodigestor: 4.000L;
- Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou

01552781

animais;

- Material: Lona de Polietileno com proteção UV;

- Um fogareiro de biogás;

- Tubulação de gás externa (mínimo 10 metros) e

tubulação de gás interna (mínimo 3 metros);

- Filtro de gás;

- Saída combinada de gás e fertilizante;

- Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
- Garantia; mínimo 12 meses.

Valor Total da Dispensa 23/2024: RS 13.584,70 (treze mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e setenta centavos).

1.1 - ORIGEM: Secretaria Municipal de Meio Ambiente E Bem Estar Animal.

1.1.1 - Local de entrega: Escola Municipal Epitácio Pessoa, Comunidade da Secção Jacaré - Município de
Francisco Beltrão/PR

1.1.2 - Prazo de Entrega/instalação: Em até 90(noventa) dias.

2 - FORNECEDOR

GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMAS DO BRASIL LTDA

CNPJ N®: 06.176.620/0001-62

ENDEREÇO: Rua Herói da Força Expedicionária Brasileira n- 22, CEP 02188-040 - Parque Novo Mundo - São
Paulo/SP.

3 - FUNDAMENTAÇAO

Enquadramento: art. 75 inciso II da Lei n'-’ 14.133/21 e art. 3° inc. II do Decreto Municipal n- 98/2024.

4 - JUSTIFICATIVA

Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, conforme Inciso I do § 1° do
art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020, assim como inciso I do art. 35 do Decreto Estadual n°

1.525 de 23/11/2022), justificamos a Dispensa de licitação, devidos aos fatos relatados a seguir:

- Considerando que, o Município firmou convênio com a ITAIPU BINACIONAL, conforme INSTRUMENTO
DE REPASSE N'' 4108403/2023, ITAIPU BINACIONAL/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, e de acordo com o

plano de trabalho aprovado no Instrumento de Repasse N^4108403/2023, firmado junto A ITAIPU
BINACIONAL E CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, cujo objeto e o repasse de recursos financeiro, para

implantação das atividades de saneamento ambiental, manejo de água e solo, energias renováveis e obras
sociais, comunitárias e de infraestrutura do PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA. No qual uma das

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail; licitacocsVrfninciscobeltrao.D r.eov.br - Telefone: (46) 3520-2103 / Página 1
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Estado do Paraná

ações a serem implementadas é justamente o que relaciona nosso objeto, ou seja, aquisição de um biodigestor

a ser instalado na escola de campo já citada.

- Considerando, que o referido convênio contempla três eixos de trabalho, pavimentação em estrada vidnal,

proteção e recuperação de fontes e aquisição de um biodigestor, necessitamos que os processos andem junto,

visto que, uma das exigências do convênio é justamente esta, inclusive como critério de medição e pagamentos.
- Considerando que, o Processo Administrativo n“ 4305/2024, já em fase interna de contração, ao qual contempla

a pavimentação de estrada vicinal, já está bem adiantado, necessitamos dar andamento ao processo de
aquisição do referido objeto.

- Considerando que, o valor estimado para a contratação se enquadra nos dispostos da lei para possível
aquisição através de dispensa, para tanto, promovemos processo de pesquisa junto a empresas do ramo
visando o atendimento dessa demanda, obtendo-se o menor preço da empresa GAIATEC COMERCIO E
SERVIÇOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA.

- Da precificação: Cotações de preços; Empresas: 1) Gaiatec comércio e serviços de automação e sistemas do

Brasil; proposta no valor de R$13.584,70; 2) Bio Movement Ambiental Ltda, proposta no valor de R$15.400,00;

3) Pedra Viva Aquicultura, proposta no valor de R$15.400,00 c 4) Lab Tec Inovação, Proposta no valor de

R$15.400,00. Ainda, no.ssa pesquisa se estendeu ao Banco de Preços, Negocios Públicos, plataforma digital,
contratada pelo Município para ajudar nas pesquisas, onde localizamos proposta comercial encaminhada pela

empresa selecionada neste TR ao Ministério do Meio Ambiente, do Estado de Minas Gerais, no ano de 2022,

cuja proposta para o mesmo objeto foi de R$16.000,00. Portanto, através da pesquisa demonstramos que o valor

a ser pago pelo objeto é vantajoso e dentro da realidade do mercado.

5 - RECURSOSFINANCEIROE ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários estão previstos na conta:

Funcional programática FonteConta Órgão/Unidade Elemento de despesa

18.542.1801.2.076 4,4.90.52.40.00 12899562 12.002

Origem dos recursos financeiros ITAIPU - IR 4108403/2023 - Programa Itaipu Mais que Energia.

6 - PRAZODE VIGÊNCIA

12 (doze) Meses.

7 - FORMA DE PAGAMENTO

Em até 30(trinta) dias após entrega efetiva e da Nota Fiscal atestada por fiscal do contrato.

Francisco Beltrao/PR, 02 de maio de 2024.

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail; licitacoes^^ franciscobelrraci .pr.gov.br - Telefone: (46) 3520-2103 / Página 2
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município DE CEU AZUL

CÉU AZUL-PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 26/2024
Processo Administrativo N- 72/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO; ELOI KAFER

Data de Publicação: 15/05/2024 09:46:44

MOVIMENTOS DO PROCESSO

24/05/2024 11:15:16 REQUERIMENTO DE IMPUGNAÇÃO BIOMOVEMENT AMBIENTAL EIRELI (05.573.061/0001-61)

Segue em anexo a Impugnação ao Edital <

27/05/2024 13:37:34 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo Comunicado de Retificação de Edital Pregão 26-2024.pdf foi adicionado ao processo.
C\J
<N
LU

705/2024 1 3:37:34 MENSAGEM PREGOEIRO
<

vj arquivo Edital Retificado Pregão 26-2024 - Aquisição de Biodigestor.pdf foi adicionado ao processo.
27/05/2024 13:39:20 RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO PREGOEIRO

Boa Tarde. Após análise da manifestação apresentada, acatou-se a representação, sendo procedido a retificação do edital, conforme

o

(O

CO

ü

sague. o

03/06/2024 17:18:40 CADASTRO DE PROPOSTA FLOWMARFE FABRICACAO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE
O!

"D
-O

04/06/2024 06:52:55 ALTERAÇAO DE PROPOSTA FLOWMARFE FABRICACAO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE
07/06/2024 16:06:09 CADASTRO DE PROPOSTA BIOMOVEMENT AMBIENTAL EIRELI

Ü

O

0)

E

o

11/06/2024 08:21:57 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia Senhores e Senhoras Licitantes!

C

(O

O)

11/06/2024 08:22:06 MENSAGEM PREGOEIRO

Antes de iniciar a nossa sessão de lances gostaria de colocar alguns esclarecimentos:

<

cv
Cvj

LU

<

11/06/2024 08:22:18 MENSAGEM PREGOEIRO

Os licitantes devem ler com atenção as especificações do objeto licitado, pois não ser_ão aceitos produtos em desacordo com o edital, \l
bem como, prestar MUITA ATENÇÃO na hora de ofertar o seu lance, pois poderão NÃO SER ACEITOS OS PEDIDOS DE
CANCELAMENTO.

11/06/2024 08:22:45 MENSAGEM PREGOEIRO

Solicitamos às empresas participantes que ao apresentarem suas propostas e lances o façam com consciência e certeza de que
terão condições de entregar o objeto licitado de acordo com as especificações do edital e nos prazos, preços e padrões de qualidade >

■^tabelecidos

ID

ü

O
to
o
CO
o

£
o
o

11/06/2024 08:23:12 MENSAGEM PREGOEIRO o
o

■D

Todas as mensagens permanecerão nos autos do processo deste certame.
11/06/2024 08:44:12 MENSAGEM PREGOEIRO

3

3

Atenção, lote próximo ao encerramento para lances O
O

(/>

o.

0

LOTE 1 ■ HABILITAÇAO
Lote 1

lA

(A

0
O

CO

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
CC

cc 5

n̂CO
Marca: GAIATEC SISTEMAS Modelo: GT-BIODIGESTUnidade: Uni

Descrição: biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos: a) Requisitos técnicos mínimos: ? Dimensões montado:
400X180X150cm (CxLxA); ? Volume do sistema: 6,Sm^; ? Volume do tanque de gás: 2.500L; ? Volume do tanque do biodigestor: 2
4.300L; ? Peso do equipamento cheio: 4.600Kg: ? Material: Lona de Polietileno com proteção UV; ? Capacidade máxima de ^
cozinha barra/dia: 18L; ? Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou animais; ? Um fogareiro de biogás de 2 bocas; ? Tubulação
de gás externa (mínimo 10 metros) e tubulação de gás interna (mínimo 3 metros); ? Filtro de gás; ? Saída combinada de gás e
fertilizante; ? Guia de montagem detalhado físico e arquivo digital; Garantia 12 meses

Valor Unit.: 14.791,00

item: 1
(/>

— 05

05

0

« *D
O CO
crt *n
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O. >

^ 05

(O

Valor Total: 14.791 ,(M)í5
.Q-.y

Quantidade: 1
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1 deGerado em: 11/06/2024 08:45:47
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município DE CEU AZUL

CÉU AZUL-PR

Razao Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 FLOWMARFE FABRICACAO DE 106 15.245.069/0001-52 14.791,00 14.791,00 Sim

2 BIOMOVEMENT AMBIENTAL EIREL! 068 05.573.061/0001-61 15.400,00 15.400,00 4,12 Nao

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Dif.(%) MENum Documento Oferta Inicial Oferta Final

MOVIMENTOS DO LOTE

15/05/2024 09:46:43 PUBLICADO
05

16/05/2024 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS <

11/06/2024 08:15:00 ANALISE DE PROPOSTAS 0\l
CM

706/2024 08:35:38 DISPUTA
<
05

11/06/2024 08:35:39 LANCE FLOWMARFE FABRICACAO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE 14.791,00 íe
u.

11/06/2024 08:35:39 LANCE BIOMOVEMENT AMBIENTAL EIRELI (PARTICIPANTE 068) 15.400,00®

11/06/2024 08:45:39 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é FLOWMARFE FABRICACAO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE MEDIDA E 5
CONTROLE LTDA-ME

o
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o

o
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11/06/2024 08:45:39 HABILITAÇAO E
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PREGOEIRO: ELOI KAFER CD
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: FC8F-769A-4E22-B1A9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

>/ ELOI KAFER (CPF 020.XXX.XXX-40) em 25/06/2024 15:07:38 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1 Doc (Assinatura 1 Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https;//ceuazul. 1doc.com.br/verificacao/FC8F-769A-4E22-B1A9
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município de planalto
t

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

:u»A>.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
'iUf* mMíi ^

Planalto PR, 18 de outubro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente, pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização para a Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de
pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR,
encaminhamos:

Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer

frente à despesa;

PARA:

Departamento de Materiais e Compras;

à fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da

licitação;

PARA:

Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

PARA:

Cordialmente

■J Ol ^ C . r0\
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

I; ir í 0 “ 1



município de planalto
t

CNPJ; 76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

●I

município oe

PLANALTO

Planalto PR, 22 de outubro de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a autorização para Contratação de empresa para

fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do programa

ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente de Planalto - PR, expedido por Vossa Excelência nesta data de 18/102024, com

fulcro nos artigos 212 e 216, § Q° da Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste,

informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as características e

demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos,

não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido

exarado pelo Secretário municipal Leonir Bianchi, no valor total de R$14.227,70 (Quatorze

mil, duzentos e vinte e sete reais e setenta centavos), do presente ato convocatório,

sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850

Cordialmente,

4€fNES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

b G ü 0 5 2



)
Prefeitura Municipal de Planalto - 2024

Saldo das contas de despesa

Calculado em: 22/10/2024

Página:1

Orgào/Unidade/Pro)eto ou AÈvidade/Conta de despesa (Fonte de recurso ( F. PADRAO(ORIG/ APUDES/DET ) Saldo atualValor autorizado Valor atualizado Liquido twnpenOado

13 SecreQriarbMeioArrÉiiertls ' 417.362^

417^24

417J62.24

144.7a2L80547.0004»

5474WO.OO

5474MO,00

562.4454)4

562445,04

562445,04

136 Depa-tameniodeMáoAznbierfe

16.541.0801.2055 Preser^Qç^oeR6cuperaç6o(VTi>i04al

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

E 00000 0000/01(07/0(W)Ü Recursos Ordinários (U\res)

3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS

E 00000 000(V01/07/0(VOO Recursos Ordinários (Uvires)

3.1.91.13.00.00 CWTRIBUIÇCieS PATRONAIS

E COOOO 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Li\fes)

3.3.90.14.00.00 DIARIAS ● CML

E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Uwes)

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

03370

144.782,80

144.762,80

03330 80.000,00 49.606,87 30.393,1380.000,00

03340 0,00 5.000.005.000.00 5.000,00

03350 20.000,00 20.000,00 14.978,25 5.021,75

03360 2.000,00 2.000,00 367,24 1.632,76

E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordirários (üwes)

E 00555 0555/99/99/00/00 SANEPAR - CompensaçioFinanceiraao MEIO AMBIENTE do Muncípio

EA 00555 0655/99/90/00/00 SANEP/\R - Compensação Financeira ao MEIO AMBIENTE do Município

3.3.90.36,00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FiSICA

E 00000 0000/01/07/0(700 Recursos Ordinários (Uwes)

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TBÍC0ROS- PESSOA JURÍDICA

E 00000 000(V01/07/OC«» Recursos Ordinários (üwes)

E 00555 0555/99/99/00/00 SANEPAR ● Compersação Finarx^iraao MEIO AMBIENTE do Município

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIALPERMANENTE

03420

03421

100.000,00 100.000,00 41.703,22 58.296,78

11,437,0303380 20.000,00 20.000,00

5.445,04

8.562,97

4,684,8603380 0,00 760,18

03390 5.000.00 5.000,00 1.405,55 3.594,45

03400 265.000,00

20.000,00

285,000,00 276.982,96

19.370,32

8.017,04

629,6803410 20.000,00

E 00000 0000/01/07/0000 Recursos Ordinários (Liií^es)

E 01850 1072/03/99/01/02 Transferências Voluntárias Públicas Federais ÍTAIPU BINACIONAL PROGRAMA [TAIPU M

30.000,00 20.000,0020.000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

Total Geral 547.000,00 S62A45,04 417.662,24 144.782.80

Critérios de seleção;

Data do cálculo: 22/10/2024

Tipo; 2
Ordem 055

cr:

cr.**

cn

Enitido por: JONES ROBERTO KINNER, na versão: 5535 v 22/10/2024 13:55:10

cc E- Gr 1430 da fonte do e)9Cício/EA - Grupo dâ fonte de e«fcícícs anteriores



município de planalto
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CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-tnail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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município oc

PLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N°
/2024

/..../2024

/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N°

DATA DA REALIZAÇÃO:	
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.compras.qov.br “Acesso Identificado”

O município de planalto, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.

76.460.526/0001-16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São
Francisco de Assis n° 1583 Planalto - Paraná, por intermédio do

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, torna pública a realização de

procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PREÇO POR ITEM. objetivando a Contratação de empresa para fornecimento de um

Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que

Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de

Planalto - PR, conforme segue;

centro

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

de 2024 às 09h00mín

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste

Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n'’ 5581

de 26 de dezembro de 2023 e n® 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações

aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro
de 2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
E DA SESSÃO PÚBLICA

1

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.compras.qov.br.

Página 1



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNlClPiO DE

PLANALTO

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá
de 2024 às OOhOOmin, no site www.compras.qov.br, nos termos das

condições descritas neste Edital.

1.2.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa para fornecimento de
um Bíodígestor de pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU
Mais que Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente de Planalto - PR.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.aov.br e www.pianalto.pr.qov.br/licitac oes/.

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito
no Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.4

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto

ao Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às

11:30hedas13:30h às 17:30h.

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas

pela Secretaria Municipal de Esportes, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o
atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.1

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
em que os licitantes apresentarão

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para

solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser

protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.1

Página 2
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4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

eletrônico www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro,
Planalto

lícitacao@planalto.pr.qov.br.

PR, ou encaminhadas através de e-maií no endereço eletrônico:

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou4.1.2

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de

licitação e dos anexos.

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.4.1.3

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela

comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de4.1.5

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste

PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,

representa e possui poderes de representação da impugnante.

4.2

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico

www.compras.aov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimento s solicitados, o

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR,

ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
lícitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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4.3 As impugnações

previstos no certame.

e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas

e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de
26 de abril de 2018.

5.2 E de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em
seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que

por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido

para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,

de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
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na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União

Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram

apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem

como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou

liquidação;

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sítio wvtfw.compras.aov.br, por meio de certificado digitai conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que

por terceiros.
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6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

7

7,1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de

acesso e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7^ XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
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7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ r ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo

16 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Editai.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital

e seus anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
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7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da

prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o

Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
E FORMULAÇÃO DE LANCES

8

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá

na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio

https://w\vw.qov.br/compras/pt-br.

8.1

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes

ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico

(“Chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em

razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem

emitida pelo sistema.
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8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos,

sem prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no

sítio https://vw/v/.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat",

os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da
sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”,

conforme procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n°

73/2022 e da seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°,

9° e 11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a

competitividade do processo lícitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a

pronta identificação da licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta

de inexequibilidade.

1
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8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados

valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os

praticados pelo mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta,

esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e

registrado no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão Informadas, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto

no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de

desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006

na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento

serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de

pleitear qualquer alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira

da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo

de R$ 1,00 (um real).
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8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a

licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado

para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE

REFERÊNCIA ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO

ANEXO I DESTE EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO
LANCE

9

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de

preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último

lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 A licitante deverá anexar iuntamente com a Proposta ajustada “FOLDERS”,

ENCARTES. FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do obieto ofertado, onde

constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a

consistente avaliação da equipe técnica.

9.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

licitacaoiajplanalto.pr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.3 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou. havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o
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tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

9.1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERA SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-

mail) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos

ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta,
ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da

data da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
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9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c" acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade

com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários

ofertados, que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela
do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações

e a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente

cera cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para

tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o

Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste
edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes

aos Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes

deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências,

observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §

1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o

objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das

licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto

no item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá

apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

1 Página 13
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No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de10.4.1.1

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de10.4.1.2

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da10.4.1.3

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM

n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

vvww.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFlCAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA
consistirá em:

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz

e, quando for o caso, ígualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e

vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

10.4.2.1

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.4.3.2

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal
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Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a10.4.3.3

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da

Fazenda;

10.4.3.4

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

10.4.3.4.1

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

10.4.3.6

de Tempo de Serviço (FGTS):

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia

10.4.3.7

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que

esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.°
123/2006 e alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os

demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas

sob condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará

na decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90
da Lei n° 14.133/21 sendo facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a
licitação.
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10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto

licitado pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais),

e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro

milhões e oitocentos mi! reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos

balanços patrimoniais exigidos como comprovação de qualificação econômica no item

8.5.3, “a".

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.9.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.9.2 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO IV);

10.4.10 HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.4.10.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (mínimo 1(um), expedido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que empresa proponente

forneceu os produtos pertinente e compatível ao objeto da presente licitação.

10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
os documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download

o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeíro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
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10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento

da proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°

14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por
ele encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do
item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a

licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do
sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

Página 17

uii('070



município de planalto

I
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíf: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

■ ●..«.'iií'

município de

PLANALTO

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos

respectivos prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita

deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a

apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a
documento solicitado como definitivo.

11.5 Sob pena de Inabilítação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas

nos subitens anteriores implicará a INABILÍTAÇÃO do licitante e sua consequente

exclusão do processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo,

sob as penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento

e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus

respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter

as mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN
n° 3/2018, art. 4°, §1°. e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação.
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilítação da primeira colocada, o Pregoeiro

examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências

habílitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
iavratura da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada ímediatamente, sob pena de

preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de Iavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou.
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nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e 0 pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico https://www.planalto.pr.aov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 0

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC

n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat") ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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15 DA ADJUDICAÇAQ E HOMOLOGAÇÃO		
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante

classificado em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade

da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

16.1. O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias, após a Solicitação de Compra

que será enviada via e-mail da empresa.

16.2. O item deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua Paraná, 1450, Escola

Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000, Planalto - PR.

16.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conterás seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

16.4. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT NR ISSO 23590 -

REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO - PROJETO, INSTALAÇÃO,

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório qualquer tipo de

Certificação Nacional ou Internacional.

16.5. O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela unidade requisitante

da compatibilidade com as especificações.
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16.6. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local

da entrega.

16.7. Arcar com as despesas necessárias de instalação do equipamento.

16.8. A empresa vencedora será responsável pela instalação e entrega em

funcionamento o equipamento de biodigestor.

16.9. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.

16.10. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a substituir

0 equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

16.11. A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do biodigestor.

16.12. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer

ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a conservação e os

cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos

equipamentos e acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido na proposta
comercial e no manual do fabricante.

16.13. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada.

É vedado á Contratante procedimentos de manutenção, principalmente quando envolver

riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de garantia.

16.14. A assistência técnica dos equipamentos e acessórios será de responsabilidade

da Contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de

garantia dos equipamentos e acessórios, pela Contratada ou pela rede autorizada pelo

fabricante para realizar assistência técnica em seus equipamentos.

16.15. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará apenas

peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos

pela Contratante.

16.16. O suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em

garantia e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à

solução de problemas.
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16.17. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes,

peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa,

época ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o

defeito tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em

consequência de caso fortuito ou de força maior. Nestes casos, a Contratada deverá

notificar a Contratante, que providenciará o ressarcimento do valor das peças para o

reparo do equipamento, após comprovar os fatos e o orçamento, sendo que este não

poderá ser superior à média praticada no mercado para componentes similares, não se

constituindo perda da vigência da Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica.

16.18. Para execução dos serviços de manutenção, a Contratada somente poderá

desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios que estiverem instalados ou

ligados aos equipamentos com prévia autorização da Contratante.

16.19. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com Impostos, taxas,

fretes e demais despesas serão de responsabilidade da empresa vencedora.

17 DAS OBRIGAÇÕES
São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.1.

São Obrigações da CONTRATADA:
17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto.

17.2.2 Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

17.2.
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17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o

objeto com avarias ou defeitos;

17.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

17.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

17.2.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.1. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

17.2.8 Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado;

17.2.9 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

17.2.10 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam

suas obrigações.
17.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$14.227,70 (Quatorze mil, duzentos e
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vinte e sete reais e setenta centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos do Instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o

Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte

dotação;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850

19 DA REVISÃO DE PREÇOS

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se

justifica nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTFRATADA deverá

apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro

serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do
pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão

do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado

e a
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sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos

itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço

pago ao(s) fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação

confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para

menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período

de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou

do orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2.

licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1.

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para

Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a
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assinatura por melo eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

20.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez. por igual

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito á contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante

apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador,

e cédula de identidade do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida

e o sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata,

sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e,

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as

sanções referidas no item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato íesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que Incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:
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1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b", “c” e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausuías,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação íntegra! do dano causado ao CONTFIATANTE (art. 156, § 9°

da Lei n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,

de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
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eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados

da comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no capute para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inídoneidade para licitar ou
contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos

ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.
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com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou

anulá-la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já

produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
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22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos

os rendimentos pagos a qualquer titulo pelo ente público municipal, nos termos da

Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento

acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
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emissão dos documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

25.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

25.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

25.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

25.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

25.6 Fiscalização

25.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

25.6.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

25.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

25.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Página 32

üiMTrsD



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLANALTJQ

25.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

25.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

25.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

25.7 Gestor do Contrato:

25.7.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

25.7.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

25.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

25.7.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

25.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
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25.7.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

25.7.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

25.8 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.

25.9 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios

www.diariomunicipal.com.br/amp/. e no Portal de Transparência do Município através

do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

do Paraná através do endereço eletrônico

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e

não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais

deverão fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.
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26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem

enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável

pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela

apresentação de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente

disposto em contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação

por razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade

insanável, nos termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto

no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://\AAAAA/.comDrasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de

Licitações do Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização

do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração

não afetar a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais,

todas as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler

e interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobserváncias.
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26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos
documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município

de Planalto, quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de

lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos),

a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo

24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo

próprio no sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data

e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja

comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE

NO EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO

EDITAL.
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26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

sera

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão

serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de
Fornecimento;

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial:
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Fornecimento/Garantia;
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno
porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento
as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

ANEXO I

1. ÓRGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte,

conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as

necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Leonir Bianchi.

3.

4. JUSTIFICATIVA

4.1. Justificamos essa aquisição, pois, este equipamento será utilizado como parte de

uma ação voltada à redução de resíduos sólidos em aterros sanitários e ao

aproveitamento energético por meio da produção de biogás, conforme previsto no

programa ITAIPU Mais que Energia, celebrado com esta prefeitura por meio do

Instrumento de Repasse N° 4119806/2023. O biodigestor será instalado em uma escola

municipal, com o principal objetivo de promover atividades educacionais e pedagógicas,

oferecendo aos alunos do município um conhecimento aprofundado sobre o processo de

transformação de resíduos.

4.2.0 biodigestor é um equipamento capaz de produzir biogás e biofertilizante líquido a

partir da digestão anaeróbia de resíduos orgânicos. Dessa forma, nada se perde: cascas

de frutas e legumes, por exemplo, deixam de ser descartadas no lixo comum e se

transformam em biogás, que pode ser utilizado no preparo da merenda escolar. O

biofertilizante líquido gerado pode ser aplicado nas hortas, pomares e jardins da escola.

4.3. Essa iniciativa visa incentivar a separação de lixo e o tratamento adequado de

resíduos orgânicos, contribuindo para a melhoria da gestão de resíduos sólidos e a

redução da emissão de gases de efeito estufa, incluindo o metano. Além disso, o

biodigestor desempenha um papel fundamental na promoção da educação e cidadania
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ambiental, possibilitando conexões com disciplinas como ciências, química, física

matemática e biologia.

5. DA MODALIDADE

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma

\Aww.compras.aov.br.

5.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência:

III - concurso:

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei. art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória

para aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra

na categoria de bem de luxo. conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o

fornecimento do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO,

com o modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real).

6. OBJETO

Código do

produto/
Preço máximo

total

Un. de

medida
Item Descrição do produto/serviço Quant.

serviço

Biodígestor de pequeno porte.

Volume mínimo do tanque de

gás: 2.500L; Volume mínimo do

tanque do biodígestor: 4.000L;
Utiliza resíduos de alimentos

e/ou(cozinha)
Material; Lona de Polietileno

com proteção UV; Um fogareiro

de biogás; Tubulação de gás

externa (mínimo 10 metros) e

tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros); Filtro de

gás; Saída combinada de gás e

fertilizante; Guia de montagem

animais;

Biodígestor

617780
1 R$ 14.227,701 Un.
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detalhado (arquivo digital);
Garantia: mínimo 12 meses.

TOTAL R$ 14.227,70

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

7. VALOR:

7.1.0 valor estimado da presente contratação é de R$14.227,70 (Quatorze mil, duzentos

e vinte e sete reais e setenta centavos).

7.2.0 valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do

ramo de atividade e contratações de outros entes públicos, dos quais originaram o preço
médio.

7.3. Responsável pela conferência dos preços: Cezar Augusto Soares.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1. A solução para a necessidade da administração só pode se dar através da
contratação de empresa para o fornecimento de um biodigestor com características
citadas no presente documento.

CONDIÇÕES DA ENTREGA E DA GARANTIA:

9.1. O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias, após a Solicitação de Compra, que

será enviada via e-mail da empresa.

9.2. O item deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua Paraná, 1450, Escola

Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000, Planalto - PR.

9.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
9.4. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT NR ISSO 23590 -

REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO - PROJETO, INSTALAÇÃO,
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório qualquer tipo de
Certificação Nacional ou Internacional.

9.5. O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela unidade requisitante,

da compatibilidade com as especificações.

9.
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9.6. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local

da entrega.

9.7. Arcar com as despesas necessárias de instalação do equipamento.

9.8. A empresa vencedora será responsável pela instalação e entrega em funcionamento

o equipamento de biodigestor.

9.9. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.

9.10. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a substituir

0 equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

9.11. A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do biodigestor.

9.12. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer

ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a conservação e os

cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos

equipamentos e acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido na proposta
comercial e no manual do fabricante.

9.13. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada.

É vedado á Contratante procedimentos de manutenção, principalmente quando envolver

riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de garantia.

9.14. A assistência técnica dos equipamentos e acessórios será de responsabilidade da

Contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de

garantia dos equipamentos e acessórios, pela Contratada ou pela rede autorizada pelo

fabricante para realizar assistência técnica em seus equipamentos.

9.15. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará apenas

peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos

pela Contratante.

9.16. O suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em

garantia e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à

solução de problemas.

9.17. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes,

peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa,

época ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o

defeito tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em

consequência de caso fortuito ou de força maior. Nestes casos, a Contratada deverá

notificar a Contratante, que providenciará o ressarcimento do valor das peças para o

reparo do equipamento, após comprovar os fatos e o orçamento, sendo que este não

poderá ser superior à média praticada no mercado para componentes similares, não se

constituindo perda da vigência da Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica.

9.18. Para execução dos serviços de manutenção, a Contratada somente poderá

desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios que estiverem instalados ou

ligados aos equipamentos com prévia autorização da Contratante.

9.19. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes

e demais despesas serão de responsabilidade da empresa vencedora.
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990);

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos

11.5. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

11.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

11.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,
sempre que solicitado;
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11.10.Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

11.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações.

11.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. Fiscalização

12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

, 12.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:

12.7.1, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

12.7.6, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12.7.7, O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
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b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.
12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de

Repasse N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os

recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850

Planalto PR, 10 de outubro de 2024.
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Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de um Bíodigestor de pequeno

porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento

as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

ANEXO - II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

17.3 A empresa

e endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

cargo. RG

, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax
neste ato

, (endereço),

vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico

72024 em epígrafe que tem por objeto a Contratação de empresa para

fornecimento de um Bíodigestor de pequeno porte, conforme especificações do

programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR conforme segue:

representada por ,CPF

n°

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N«

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de um Biodígestor de pequeno

porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento

as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 72024

Pelo presente instrumento, a empresa
sede na

que:

CNPJ n° com

através de seu representante legal infra-assinado,

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta
situação.

*Marcareste item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de peaueno

porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o
inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)
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3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum

órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder
público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário

e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal

Poiíador(a) do RG sob
cuja

(sócio
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro
de Preços/contrato.

6)

da empresa é o(a) Sr.(a)
n° e CPF n°

funçào/cargo e

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação,
concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o
seguinte erdereço;

E-mail:

Telefone: ( ){ )

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado
como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

9) , portador(a) do
para ser o(a) responsável para acompanhar a

72024 e todos os atos

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO:

porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento

as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A empresa sede

C.N.P.J. n°

por intermédio de seu representante
portador (a) da Carteira de Identidade n°

DECLAF^, sob as penas da Lei, que
se obriga a oferecer garantia de funcionamento dos aparelhos, objetos deste edital,
conforme constante no Anexo I do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses,
contados da solicitação dos objetos, sendo que durante o período de garantia sempre
através de representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de
toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação e
instalação bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de

operação, sem qualquer ônus para a administração.

nacom

legal o(a) Sr(a).
edoCPF n"

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO:

porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento
as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

Contratação de empresa para fornecimento de um Blodigestor de pequeno

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE

PLANALTO, com sedeà Praça Sâo Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,

inscrito no CNPJ7MF sob o n° 76.460.52670001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e

abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro

CNPJ sob o n° ,

com sede na cidade de

inscrita no

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,

doravante designada CONTRATADA, estando as partes

sujeitas as normas da Lei 14.13372021 e suas alterações subsequentes, ajustam o

presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico

portador do CPF n°

n° .72024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Contratação de empresa para fornecimento de um

Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que

Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de
Planalto - PR.

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o

Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°

CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados

72024, a proposta da

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133721, e de
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acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n°
princípios inerentes aos contratos administrativos.

72024, aplicando-se, ainda, os

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que

comprove o pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem

operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo

Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor

arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.
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PAFRÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,

para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se

como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa,

será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens

de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

reequilíbrio econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a

queda dos preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações
de preços de mercado.

Da mesma forma, para a realização de

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

vigência do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data

limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

O reajuste de preço será admitido caso a

PAFIÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TFRABALHISTA e FEDERAL

e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a

conta bancária da Contratada indicada pela mesma.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após

efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial
ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos

formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTFRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da

irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata

o presente edital, são oriundos do Instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado

entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta

da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850

PARÁGRAFO NONO - A CONTíRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá

ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação
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especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não

serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PAFRÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias, após a

Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O item deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua
Paraná, 1450, Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000,
Planalto - PR.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze)

meses, contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer

aos requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT

NR ISSO 23590 - REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO - PROJETO,

INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório

qualquer tipo de Certificação Nacional ou Internacional.

3.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela

unidade requisitante, da compatibilidade com as especificações.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Arcar com as despesas com embalagens, seguro e

transporte dos bens até o local da entrega.

PARÁGRAFO QUARTO - Arcar com as despesas necessárias de instalação do
equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa vencedora será responsável pela instalação e

entrega em funcionamento o equipamento de biodigestor.

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer calendário de manutenções preventivas do

equipamento.

PAFÍÁGRAFO SÉTIMO - Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro)

horas após a solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se

obriga a substituir o equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

PARÁGFRAFO OITAVO - A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do

biodigestor.

PARÁGRAFO NONO - A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada,

sem quaisquer ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a

conservação e os cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e
permanente dos equipamentos e acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido

na proposta comercial e no manual do fabricante.

PARÁGRAFO DÉCIMO

responsabilidade da Contratada. É vedado á Contratante procedimentos de manutenção,

principalmente quando envolver riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de
garantia.

Os procedimentos de manutenção são de inteira

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A assistência técnica dos equipamentos e

acessórios será de responsabilidade da Contratada, inclusive no tocante aos custos, e

será prestada, durante todo o prazo de garantia dos equipamentos e acessórios, pela

Contratada ou pela rede autorizada pelo fabricante para realizar assistência técnica em

seus equipamentos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A assistência técnica será gratuita durante o

período de garantia e utilizará apenas peças e componentes originais, salvo nos casos

fundamentados por escrito e aceitos pela Contratante.
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O suporte de serviços compreenderá a prestação

de manutenção técnica em garantia e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do

equipamento e quanto á solução de problemas.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca

de todas e quaisquer partes, peças e equipamentos que se revelarem defeituosos,

independentemente de causa, época ou do tipo de defeito, exceto nos casos

comprovados pela Contratada, em que o defeito tenha sido originado por mau uso,

impericia ou negligência do usuário ou em consequência de caso fortuito ou de força
maior. Nestes casos, a Contratada deverá notificar a Contratante, que providenciará o

ressarcimento do valor das peças para o reparo do equipamento, após comprovar os

fatos e 0 orçamento, sendo que este não poderá ser superior à média praticada no

mercado para componentes similares, não se constituindo perda da vigência da Garantia
de Funcionamento e Assistência Técnica.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Para execução dos serviços de manutenção, a

Contratada somente poderá desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios

que estiverem instalados ou ligados aos equipamentos com prévia autorização da
Contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os custos na execução do objeto, bem como os custos

com impostos, taxas, fretes e demais despesas serão de responsabilidade da empresa
vencedora.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição
se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela
Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando
medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso
racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PAFÍÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência á aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem
eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes
à redução do consumo de energia e Água
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PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.

PAFtÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre
práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo,
crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no
quadro da empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais
e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na

prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientaimente adequada todos os
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,
inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas
fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos Inservíveis, produtos e componentes
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo
tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGIRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam
constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva,
agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte,
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos
sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante
a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal,
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PAFRÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PAFÍÂGFÍAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao

fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n°

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando

o CONTFRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário:

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de

03 (três) dias úteis;

V2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
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h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Eletrônico n° V2024, durante a vigência do Contrato.

PAfRÂGRAFO TERCEIRO - Constitui direito do CONTfRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado

forma e prazo estabelecidos.

na

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

sem

PAFÍÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTfRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei

n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e’ ‘f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”, “c” e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo

que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de

30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação

(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a

CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de

30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.
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PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°,

da Lei n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa

0 patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

assim como
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PAFRÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,

a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o

CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138
e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),
sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
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formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos

do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°

14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de

Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em

outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°

14.133. de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação

de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente.
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impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de

desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PAFRÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.

PAFRÂGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou

suspensão do contrato, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalização
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos,

b) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados,

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção,

d) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência,

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato,

f) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou á

prorrogação contratual,

g) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

PARÁGFRAFO SÉTIMO - Gestor do Contrato:

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração.
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b) o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência,

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais,

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações,

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração,

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

PARÂGFRAFO OITAVO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei

n“14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:
a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.

PARÁGRAFO NONO - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade

competente do Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos

ajustes decorrentes do contrato ou da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n®14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

Página 67

üíiOl



município de planalto

1
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTFRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com

o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTFRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento

de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza

trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente

advirem de prejuízos causados a terceiros.

a)

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação,
competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas)

vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

b)

c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item anterior.

d)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema

eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou
ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,
citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.
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PARECER JURÍDICO N5 18/2025

PROCESSO N.5 ; 267/2024

REQUERENTE : Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO NA MODALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UM

BIODIGESTOR DE PEQUENO PORTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, EM ATENDIMENTO

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO

AMBIENTE DE PLANALTO - PR. ANÁLISE PRELIMINAR DA MINUTA

DO EDITAL E ANEXOS. OBSERVÂNCIA DO ART.53 DA LEI

14.133/2021.

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão eletrônico, com vistas à

contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte, conforme

especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação
datada de 03 de outubro de 2024, especificados no ETP n* 68/2024 e fundamentadas no Termo de

Referência de fis. 09/16, datado de 10 de outubro de 2024.

O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo

de atividade, banco de preços e contratações de outros entes públicos, dos quais originaram o preço
médio, obtendo-se o preço estimado de R$14.227,70 (Quatorze mil, duzentos e vinte e sete reais e

setenta centavos).

1.

2.

3. O procedimento licitatório encontra-se instruído também

documentos, no que importa à presente análise:

a) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes autos ao

Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa;

Remessa à Procuradoria Jur'f'ica para emissão de parecer jurídico, datado de 18 de

outubro de 2024 (fl. 51);

b) Parecer Contábil e Financeiro datado de 22 de outubro de 2024 (fl. 52);

c) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato (fis. 54/124).

Na sequência, em data de 14 de fevereiro de 2025, o processo foi remetido pelo
Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos

aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § le, inc. I e II da Lei n e

14.133/21.

com os seguintes

4.

5. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da

legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.6.
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ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise jurídica

da licitação postulada.

7.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade advocatícia

de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem

prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico,

que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre

a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

É nosso dever salientar oue determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos poderá gerar responsabilidades.

O art. 65, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e serviços

comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão. Além disso, o

pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado {art, 29
da Lei n?. 14.133/2021),

8.

9.

10.

11. No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que possuem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivameníe definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim

como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 25, da Lei n5.14,133/20214).

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência

demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la,
nos termos do art. 65, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 15, ambos da Lei n5. 14.133/2021.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA neste

Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis orçamentárias
e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo abranger todas as

contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, Vil e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da
Lei Federa! n? 14.133/21.

12.

13.

14. Destaque-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações que

demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações Anual, com o

precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Ademais, o Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a

necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente,

demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

Ademais, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a quantidade

pretendida, pois o equipamento será utilizado como parte de uma ação voltada à redução de resíduos

sólidos em aterros sanitários e ao aproveitamento energético por meio da produção de biogás,

conforme previsto no programa ITAIPU Mais que Energia. O biodigestor será instalado em uma escola

municipal, com o principal objetivo de promover atividades educacionais e pedagógicas, oferecendo

alunos do município um conhecimento aprofundado sobre o processo de transformação de resíduos.

15.

16.

aos
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Para justificar o preço da presente aquisição, o valor dos objetos foi definido pelo

cálculo da média obtido entre orçamentos solicitados as empresas distintas, Banco de Preços e

Contratos de outros entes públicos.

Aparentemente, o preço que a Administração está disposta a pagar corresponde à

média e menor valor dos preços pesquisados, de acordo com a planilha demonstrativa anexada à fl. 35,

demonstrando que não há sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal n^.
5587/2024.

17.

18.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços

fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração

exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação; deve-se observar criteriosamente o

disposto no Decreto n° 5587 de 12 de janeiro de 2024.

A Secretaria Municipal de Finanças e Contabilidade exararam parecer contábil e

financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o

empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não

comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da
Lei n.5 14.133/21;

19.

20.

O art, 25 da Lei n.5 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos (exigências), que
deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitaçao e as regras relativas ò convocação, ao julgamento, ò

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, ò entrega
do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida (pregão
eletrônico); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); c) o objeto da licitação;
d) os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade
fiscal, qualificação técnica, apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g)
as orientações acercada interposição de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções
administrativas de descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições
de pagamento; entre outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a
contratação.

21.

22.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em
consonância com o que definido no art. 25 da Lei n^ 14,133/21, bem como ao disposto no art. 48, inc. I e

tll, da Lei Complementar n.e 123/06, alterado pela Lei Complementar n.5l47/14, que impõe que a
Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte (item 5.3), restando restam observadas também as

disposições do art. 4? da Lei n?. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n^. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n^. 14.133/2021,

sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da

Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas

contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de contratação
encontra-se realizado nos termos da Lei Federai no 14.133/2021, Decreto Municipal ne 5.581/2023 e
demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as seguintes providências próprias da
fase preparatória da licitação encontram-se presentes:

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

23.

24.

25.
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b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência;

d) houve definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas

e das condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

f) hó a elaboração do edital de licitação;

g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de

licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia de
escala;

i) há a escolha do modalidade de licitação, do critério de julgamento, modo de disputa e da

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, paro os fins de seleção da

proposta apta o gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

j) k) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 da Lei.

27. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, consta no termo de referência a

necessidade de contratação para suprir as necessidades da Administração Municipal, não tendo este

Procurador Jurídico como analisar as questões de conveniência e necessidade, sendo de

responsabilidade de quem às declarou e solicitou e de quem autorizou a sua aquisição,

CONCLUSÃO

30. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,desde que observadastodas

as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista

artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido
em seus ulteriores termos,

b) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização da
presente licitação;

Recomenda-se que os pontos acima arrolados sejam observados no saneamento dos

artefatos contratuais que ora instruem o processo, justificando eventual não acolhimento das

recomendações consignadas neste despacho.

Como condição de viabilidade jurídica da contratação pretendida no presente processo,

deve o gestor acolher as recomendações e condicionantes que se passa a apresentar ou,

alternativamente, apresentar as devidas justificativas, frisando-se que as recomendações e
condicionantes giram em torno de condutas a serem observadas ou adotas pelo órgão demandante,

bem como a vícios, erros ou problemas de instrução que, regra geral e em síntese, poderíam resultar, se
não observadas, na nulidade do certame ou em potenciais apontamentos e aplicações de penalidades
por parte dos órgãos de controle.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do

presente Pregão no Portai Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n^. 14.133/2021),
assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de

no

31.

32.

33.
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grande circulação (art. 54, § 1^, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 2^, 1,6 da Instrução Normativa n.s

37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. i, "a"7) e

observando-seas regras de contagemde prazo estabelecidasno art. 183 da Lei n^. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

34.

Após, à consideração superior.

P!ana!to/PR, 07 de fevereiro de 2025.

Otiíuinenu» assinado diijilalmunle

g «b
PATRIQUE MATTOS OREY

Data: 17/02/2025 OS.●^8.32^J3CO

Vi-iiíinus fin htipsV/vatidai.ili.Kov.bí

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

PARECER jurídico 5
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AUTORIZAÇAO PARA LICITAÇAO

Planalto PR, 17 de fevereiro de 2025.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissáo de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo. Autorizo a

Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de
julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a Contratação de empresa
para fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do
programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente de Planalto

alterações posteriores.

À Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 022/2025.

PR, do Art, 79°, da Lei n° 14.133/2021 e suas

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

J0\l C. ^ OíNj\

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

1/C{ 128
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N" 009/2025
PROCESSO LICITATÓRIO 268/2024

DATA DA REALIZAÇÃO: 28/02/2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.compras.qov.br Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.°

76.460.526/0001-16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São

Francisco de Assis n° 1583

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, torna pública a realização de

procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PREÇO POR ITEM, objetivando a Contratação de empresa para fornecimento de um

Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do programa ITAiPU Mais que

Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de
Planalto - PR, conforme segue;

Planalto - Paraná, por intermédio docentro

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

28 de fevereiro de 2025 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.compras.qQv.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste

Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abri! de 2021, Lei

Complementar Federal n^.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581
de 26 de dezembro de 2023 e n“ 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações

aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025.
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro
de 2025.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
E DA SESSÃO PÚBLICA

1

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.compras.qov.br.

Página 1
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1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 28 de
fevereiro de 2025 às OOhOOmin, no site vtfww.compras.qov.br. nos termos das

condições descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa para fornecimento de
um Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU
Mais que Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente de Planalto - PR.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.qov.br e vtfww.planaito.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO 1 do edital
facu!tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito
no Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.4

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto

ao Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às

11:30hedas13:30h às17;30h.

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas

pela Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o
atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.1

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federai n.° 14.133, de 2021, ou para

solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser

protocolado no prazo de até 3 (trés) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.1

Página 2
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4.1.1 As impugnações ao Edita! serão protocoladas em campo específico no sítio
eletrônico www.comDras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00
às 17h00, à Praça São Francisco de Assis. 1583, centro, Setor de Licitações, Centro,
Planalto

licitacao@pianalto.pr.qov.br

PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou4.1.2

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos.

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em
se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,
representa e possui poderes de representação da impugnante.

4.1.3

4.1.4

4.2

procuração, na

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoetro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

sítio eletrônico

4.2.1

específico noda sessão pública em campoabertura

vww.compras.aov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimento s solicitados, o
deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à

São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR,
eletrônico:

Praça
endereçode e-mailatravés noencaminhadas

licitacao@planalto.pr.qov.br.

ou

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

responsáveis pela elaboração do edita! e dos anexos.aos
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As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

4.3

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas
e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3. de
26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em

seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido

para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de
2021 para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, alterada pela Lei Complementar n“ 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou
impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,

Página 4
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na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União

Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram
apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau.

ou

6 DO CREDENCIAMENTO			 				
6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastrai no SÍCAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portai de Compras do Governo Federal,

no sítio wvw/.compras.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - iCP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante lega! e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

5 Página 5
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6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO			

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de

acesso e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

até a

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que;

í - Está ciente e concorda com as condições contidas no editai e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório:
II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal,
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3 Página 6
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7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalaçáo do campo

aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
16 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

documentos de habilitação aníeriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

impedirá o prosseguimento no certame, paranao

mesmo

os

sistema eletrônico, o licitante deverá observar7.9 Ao oferecer sua proposta no

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital
e seus anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão
qualquer outro pretexto.

ou
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7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase deproposta

envio de lances

DA ABERTURA^DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
E FORMULAÇÃO DE LANCES			

8

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá
edital, no sítio

8.1

preâmbulo desteindicadas nona data e na hora

httDs://www.Qov.br/compras/pPbr.

Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes
ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletronico
(“Chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em
razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema.

8.2
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8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de íances, e o sistema

eietrònico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no
sitio httDs://\A/ww.Qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no ‘‘chat’,
os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da
sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa "aberto”,
conforme procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n°
73/2022 e da seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de íances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrera sucessivameníe sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de íances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°,
9^ e 11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:

manifesta desconformidade com as8.9.1 Proposta que apresente objeto em
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a
pronta identificação da licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta
de inexequibilidade.
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8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados

valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, ciaramente incompatíveis com os

praticados peio mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta,
esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e

registrado no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto
no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006
hipótese estabelecida no § do art. 4° da Lei n“ 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de
pleitear qualquer alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequivel.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manifestamente inexequivel.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequivel por parte do Pregoeiro não retira
da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo
de R$ 1,00 (um real).

na

5 Página 10

t/bí 1 O O
ü 0



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município oe:

PLANALTO

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a
licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado

para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE8.21 NAO

REFERÊNCIA ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO
ANEXO I DESTE EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DÃ PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO
LANCE , ^ ^^

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 A licitante deverá anexar iuntamente com a Proposta ajustada “FOLDERS
ENCARTES, FOI HETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do objeto ofertado, ori,^
constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a_
consistente avaliação da equipe técnica.

9.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail
licitacao@pianalto.pr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat a
data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados,

9.1.3 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar
da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

9

inviabilizem o envio da
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tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros
documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as
sanções previstas neste edital.

9,1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,
denominação social, número do CNPJ, endereçopreferencialmente; Razão social ou

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-
mai!) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante lega! da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integraíidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta,

ou

ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando;
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do editai, desde que
insanável.
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9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade

com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários

ofertados, que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela
do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações

e a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente

cera cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para

tanto, o disposto no inciso lil do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o

Nivei I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste

edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes

aos Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes

deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências,

observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §

1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o

objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das

licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto

no item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá

apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação;

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
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No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de10.4.1.1

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercia! da respectiva sede;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de10.4.1.2

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercia! da respectiva sede.

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da10.4.1.3

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM

n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMiCO-FINANCEI RA
consistirá em:

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz

e, quando for o caso. igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e

vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais10.4.2.2

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anua! do Simples Nacional - DASN SIMEi.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;

10.4.3.2

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal
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10.4.3.3

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federa! do Ministério da

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

Fazenda:

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede10.4.3.4

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados10.4.3.4.1

ao objeto licitatóho, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia10.4.3.6

de Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do10.4.3.7

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

fCNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que

esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.°

123/2006 e alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os

demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas

sob condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90

da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a

licitação.
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10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% {dez por cento) do valor total do objeto

licitado pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais),

e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro

milhões e oitocentos mi! reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos

balanços patrimoniais exigidos como comprovação de qualificação econômica no item

8.5.3, “a".

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.9.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4,9.2 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO IV);

10.4.10 HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.4.10.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (mínimo 1(um), expedido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que empresa proponente

forneceu os produtos pertinente e compatível ao objeto da presente licitação.

10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
os documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download

0 licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
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10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadasíramento

da proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°

14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por
ele encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em originai ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do

item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

PR

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a

licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do
sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

1^1 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
Ti.í A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto
“sites” na INTERNET.

aos
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11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos

respectivos prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita

deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a

apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a
documento solicitado como definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

í - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas

nos subítens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente

exclusão do processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo

sob as penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento

e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edita! e seus

respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter

as mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edita! de licitação, após concluídos os

procedimentos de classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN

3/2018, art. 4°, §r, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação.
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devendo proceder, imediaíamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro

examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências

habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

arí. 165 da Lei n^ 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou.
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nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão fina! da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

sítio eletrônico https://www.planalto.pr.Qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC

n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-maü, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante

classificado em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade

da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

16.1. O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias. após a Solicitação de Compra

que será enviada via e-mai! da empresa.

16.2. O item deverá ser entregue no seguinte endereço; Rua Paraná, 1450, Escola

Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000, Planalto - PR.

16.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

16.4. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT NR ISSO 23590 -
PROJETO, INSTALAÇÃO,REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGAS CASEIRO

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório qualquer tipo de

Certificação Nacional ou Internacional.

16.5. O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela unidade requisitante

da compatibilidade com as especificações.
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16.6. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local

da entrega.

16.7. Arcar com as despesas necessárias de instalação do equipamento.

16.8. A empresa vencedora será responsável pela instalação e entrega em

funcionamento o equipamento de biodigestor.

16.9. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.

16.10. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a substituir

0 equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

16.11. A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do biodigestor.

16.12. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer

ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a conservação e os

cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos

equipamentos e acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido na proposta
comerciai e no manual do fabricante.

16.13. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada.

É vedado à Contratante procedimentos de manutenção, principalmente quando envolver

riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de garantia.

16.14. A assistência técnica dos equipamentos e acessórios será de responsabilidade

da Contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de

garantia dos equipamentos e acessórios, pela Contratada ou pela rede autorizada pelo

fabricante para realizar assistência técnica em seus equipamentos.

16.15. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará apenas

peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos

pela Contratante.

16.16. O suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em

garantia e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à

solução de problemas.
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16.17. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes,

peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa,

época ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o

defeito tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em

consequência de caso fortuito ou de força maior. Nestes casos, a Contratada deverá

notificar a Contratante, que providenciará o ressarcimento do valor das peças para o

reparo do equipamento, após comprovar os fatos e o orçamento, sendo que este não

poderá ser superior à média praticada no mercado para componentes similares, não se

constituindo perda da vigência da Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica.

16.18. Para execução dos serviços de manutenção, a Contratada somente poderá

desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios que estiverem instalados ou

ligados aos equipamentos com prévia autorização da Contratante.

16.19. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas

fretes e demais despesas serão de responsabilidade da empresa vencedora.

17 DAS OBRIGAÇQES

São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmeníe designado:

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscaí/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração:

17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.1.

São Obrigações da CONTRATADA:
17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Editai, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto.

17.2.2 Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e locai constantes no Edita! e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a; marca, fabricante, procedência e validade;

17.2.
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17.2.3 Responsabiiizar-se peios vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o

objeto com avarias ou defeitos;

17.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

17.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

17.2.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.1. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

17.2.8 Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado:

17.2.9 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste

Termo de Referência;

17.2.10 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam

suas obrigações.
17.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$14.227,70 (Quatorze mil, duzentos e
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vinte e sete reais e setenta centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente editai, são

oriundos do Instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado entre a ITAÍPU e o

Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte

dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

13.136.18.541.0801.205503421 4.4.90.52.00.00.01850

19 DA REVISÃO DE PREÇOS

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se

justifica nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá

apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro

serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do

pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão

do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,

sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
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em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos

itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço

pago ao(s) fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação

confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para

menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período

de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou

do orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2.

licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato

convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2,1.

assinatura do instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5

Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a
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(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

20.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante

apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador,

e cédula de identidade do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida

e o sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata,

sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e,

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as

sanções referidas no item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado

que:

a) Der causa a inexecuçào parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 2°, da Lei

n° 14.133, de 2021);

I! - Impedimento de licitar e contratar, auando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimpíida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçào total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°,

da Lei n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,

de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento
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eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n“ 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

pena e a

normas e

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
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e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

Inidòneas e Suspensas (CEíS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já

produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
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23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTARIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for iegalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos

os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da

Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento

acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso ! do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N“ 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.
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25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.

25.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

25.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

25.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

25.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

25.6 Fiscalização

25.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

25.6.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

25.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

25.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

25.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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25.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

25.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

25.7 Gestor do Contrato:

25.7.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

25.7.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

25.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

25.7.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatóho da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

25.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

25.7.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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25.7.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

25.8 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024;

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO; Cezar Augusto Soares.

25.9 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios

www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Porta! de Transparência do Município através

do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

do Paraná através do endereço eletrônico

26.2 As normas disciptinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e

não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais

deverão fazè-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
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princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem

enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável

pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela

apresentação de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai, exciui-se o dia do início e

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente

disposto em contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação

por razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade

insanável, nos termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto
no Art. 148, da Lei n“14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://www,comprasQovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de

Licitações do Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização

do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração

não afetar a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais,

todas as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler

e interpretar o conteúdo destes, desobrigando íotalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato

(telefone/endereço eletrônico (e-mall), para comunicação, e obriga-se a manter os dados

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados os quais serão
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considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos

documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município

de Planalto, quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de

lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos),

a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo

24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo

próprio no sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data

e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja

comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE

NO EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO

EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.
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26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão

serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de
Fornecimento:

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Fornecimento/Garantia;
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, 17 de fevereiro de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N“ 009/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'’ 268/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno
porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento
as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

ANEXO

1. ÓRGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte,
conforme especificações do programa ITAiPU Mais que Energia, em atendimento as
necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Leonir Bianchi.

3.

4. JUSTIFICATIVA

4.1.Justificamos essa aquisição, pois, este equipamento será utilizado como parte de
uma ação voltada à redução de resíduos sólidos em aterros sanitários e ao

aproveitamento energético por meio da produção de biogás, conforme previsto

programa ITAIPU Mais que Energia, celebrado com esta prefeitura por meio do

Instrumento de Repasse N° 4119806/2023. O biodigestor será instalado em uma escola

municipal, com o principal objetivo de promover atividades educacionais e pedagógicas,
oferecendo aos alunos do município um conhecimento aprofundado sobre o processo de
transformação de resíduos.

4.2.0 biodigestor é um equipamento capaz de produzir biogás e biofertilizaníe líquido a
partir da digestão anaeróbia de resíduos orgânicos. Dessa forma, nada se perde: cascas
de frutas e legumes, por exemplo, deixam de ser descartadas no lixo comum e se

transformam em biogás, que pode ser utilizado no preparo da merenda escolar. O

biofertilizante líquido gerado pode ser aplicado nas hortas, pomares e jardins da escola.
4.3.Essa iniciativa visa incentivar a separação de lixo e o tratamento adequado de
resíduos orgânicos, contribuindo para a melhoria da gestão de resíduos sólidos

redução da emissão de gases de efeito estufa, incluindo o metano. Além disso, o

biodigestor desempenha um papel fundamentai na promoção da educação e cidadania

no

e a
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ambiental, possibilitando conexões com disciplinas como ciências, química, física

matemática e biologia.

5. DA MODALIDADE

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma

www.compras.qov.br.

5.2, Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei, art. 6“, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória

para aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra

na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o

fornecimento do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO,
com o modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real).

6. OBJETO

Código do

produto/
Preço máximo

total

Un. de

medida
Item Descrição do produto/serviço Quant.

serviço

Biodigestor de pequeno porte,

Volume mínimo do tanque de

gás: 2.500L; Volume mínimo do

tanque do biodigestor: 4.000L;
Utiliza resíduos de alimentos

(cozinha) e/ou animais;
Material: Lona de Polietileno

com proteção UV; Um fogareiro

de biogás; Tubulação de gás

externa (mínimo 10 metros) e

tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros); Filtro de

gás; Saída combinada de gás e

fertilizante; Guia de montagem

Biodigestor

617780
1 1 R$ 14.227,70Un.
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detalhado (arquivo digital):
Garantia: mínimo 12 meses.

R$ 14.227,70TOTAL

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

7. VALOR:

7.1.0 valor estimado da presente contratação é de R$14.227,70 (Quatorze mil, duzentos

e vinte e sete reais e setenta centavos).

7.2.0 valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do

ramo de atividade e contratações de outros entes públicos, dos quais originaram o preço
médio.

7.3. Responsável pela conferência dos preços: Cezar Augusto Soares.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução para a necessidade da administração só pode se dar através da

contratação de empresa para o fornecimento de um biodigestor com características
citadas no presente documento.

8.

8.1.

9. CONDIÇOES DA ENTREGA E DA GARANTIA:

9.1. O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias, após a Solicitação de Compra, que
será enviada via e-maii da empresa.

9.2. O item deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua Paraná, 1450, Escola

Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000, Planalto ~ PR.

9.3. O requerimento formal mencionado no subiíem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos:

e) Assinatura do Secreíário(a) municipal responsável;
9.4. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e
padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT NR ISSO 23590 -

REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO - PROJETO, INSTALAÇÃO,
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório qualquer tipo de
Certificação Nacional ou Internacional.

9.5. O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela unidade requisitante,

da compatibilidade com as especificações.
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9.6. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local

da entrega.

9.7. Arcar com as despesas necessárias de instalação do equipamento.

9.8. A empresa vencedora será responsável pela instalação e entrega em funcionamento

0 equipamento de biodigestor.

9.9. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.

9.10. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a substituir

o equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

9.11. A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do biodigestor.

9.12. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer

ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a conservação e os

cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos

equipamentos e acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido na proposta
comercial e no manual do fabricante.

9.13. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada.

É vedado à Contratante procedimentos de manutenção, principalmente quando envolver

riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de garantia.

9.14. A assistência técnica dos equipamentos e acessórios será de responsabilidade da

Contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de

garantia dos equipamentos e acessórios, pela Contratada ou pela rede autorizada pelo
fabricante para realizar assistência técnica em seus equipamentos.

9.15. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará apenas

peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos

pela Contratante.

9.16. O suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em

garantia e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto á

solução de problemas.

9.17. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes,

peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, índependentemente de causa,

época ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o

defeito tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em

consequência de caso fortuito ou de força maior. Nestes casos, a Contratada deverá

notificar a Contratante, que providenciará o ressarcimento do valor das peças para

reparo do equipamento, após comprovar os fatos e o orçamento, sendo que este não

poderá ser superior à média praticada no mercado para componentes similares, não se

constituindo perda da vigência da Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica.

9.18. Para execução dos serviços de manutenção, a Contratada somente poderá

desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios que estiverem instalados ou

ligados aos equipamentos com prévia autorização da Contratante.

9.19. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes

e demais despesas serão de responsabilidade da empresa vencedora.

0
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078, de 1990);
11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos

11.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

11.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades:

11.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado:
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11.10.Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste

Termo de Referência;

11.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações.

11.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

exciusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicia! para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do piano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. Fiscalização

12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

12.6.2,0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

á execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando

correção.

12.6.4. Caso ocorra descumprímento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

prazo para a
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12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:

12.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que traía o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

12.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
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b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.

12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS. TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento,

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definiíivamente sanado.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de

Repasse N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os

recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso
03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850

Planalto PR, 10 de outubro de 2024.
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Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° 009/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO 268/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno

porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento

as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

17.3 A empresa

e endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

cargo. RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax
., neste ato

(endereço),

vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n""

009/2025 em epigrafe que tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento

de um Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais
que Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente de Planalto - PR conforme segue;

representada por CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 XX R$XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na
estabelecidas neste edital e seus anexos.

plena aceitação das condições

de 2025.

Locai e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 009/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 268/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO; Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno

porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em atendimento

as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

ANEXO -III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2025

Pelo presente instrumento, a empresa
sede na

que:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta
situação.

^Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIl! do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o
inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/21.

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo liciíatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

CNPJ n com

através de seu representante legal infra-assinado,

1)

2)
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum

órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder
público.

3)

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário

e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos liciíatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal

, Portador(a) do RG sobda empresa é o(a) Sr.(a)
n° e CPF n° , cuja

(sóciofunção/cargo

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro
de Preços/contrato.

e

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação,
concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o
seguinte endereço:

7)

E-mail:

Telefone: ( ){ )

8) Caso altere o citado e-mai! ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado
como intimado nos dados aníeriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°.

portador(a) do
para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 009/2025 e todos os atos

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO 009/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 268/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor deOBJETO;

pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em

atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto -
PR.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇAO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A sede

C.N.P.J. n°

..., por intermédio de seu representante
portador (a) da Carteira de Identidade n°

..... DECLARA, sob as penas da Lei, que
se obriga a oferecer garantia de funcionamento dos aparelhos, objetos deste edital,
conforme constante no Anexo I do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses,
contados da solicitação dos objetos, sendo que durante o período de garantia sempre
através de representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de
toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação e
instalação bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de

operação, sem qualquer ônus para a administração.

empresa com na

n°

legal o(a) Sr(a).
e do CPF n°

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legívei/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 009/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 268/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

porte, conforme especificações do programa ITAIPÜ Mais que Energia, em atendimento
as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto - PR.

Contratação de empresa para fornecimento de um Biodigestor de pequeno

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE

PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e

abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro

CNPJ sob 0 n°	

com sede na cidade de

portador do CPF n°	

, inscrita no

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,

doravante designada CONTRATADA, estando as partes
sujeitas as normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o

presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico

009/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Contratação de empresa para fornecimento de

Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do programa ITAiPU Mais que
Energia, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de
Planalto - PR.

um

Item rf Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o

Termo de Referência, o Editai do Pregão Eletrônico n° 009/2025, a proposta da
CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 009/2025, aplicando-se, ainda, os

princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimpíir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que
comprove o pedido de reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em
consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação
posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no editai.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo
Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor

arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

para mais

1)

2)

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

e
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administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequiiíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARAGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,

para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se
como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa,
será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequiiíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens
de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO -

efeito retroativo.
O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

reequiiíbrio econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a
queda dos preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações
de preços de mercado.

Da mesma forma para a realização de

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

vigência do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data
limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substituí-lo.

O reajuste de preço será admitido caso a

CLÁUSULA QUARTA ~ DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL

para a

a partir da

e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico

conta bancária da Contratada indicada pela mesma.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após

efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial
ao art. 141 da Lei Federal n'’ 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos

formais e legais.

PARAGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da

irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata

o presente edital, são oriundos do instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado

entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta
da seguinte dotação:

no

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ~ FGTS. A CONTRATADA deverá

ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação
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especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO ●* Durante a vigência do contrato, os valores registrados não

serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, lí, “d" da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de
recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d" da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias, após a
Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O item deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua
Paraná, 1450, Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000,
Planalto - PR.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze)
meses, contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer

aos requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT

NR ISSO 23590 - REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO - PROJETO,

INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório
qualquer tipo de Certificação Nacional ou Internacional.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela

unidade requisitante, da compatibilidade com as especificações.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Arcar com as despesas com embalagens, seguro e

transporte dos bens até o loca! da entrega.

PARÁGRAFO QUARTO - Arcar com as despesas necessárias de instalação do

equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa vencedora será responsável pela instalação e

entrega em funcionamento o equipamento de biodigestor.

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer calendário de manutenções preventivas do
equipamento.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro)
horas após a solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se
obriga a substituir o equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

PARÁGRAFO OITAVO - A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do

biodigestor.

PARÁGRAFO NONO - A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada,
sem quaisquer ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a
conservação e os cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e
permanente dos equipamentos e acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido
na proposta comercial e no manual do fabricante.

PARÁGRAFO DÉCIMO

responsabilidade da Contratada. É vedado à Contratante procedimentos de manutenção,
principalmente quando envolver riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de
garantia.

- Os procedimentos de manutenção são de inteira

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

acessórios será de responsabilidade da Contratada, inclusive no tocante aos custos, e
será prestada, durante todo o prazo de garantia dos equipamentos e acessórios, pela
Contratada ou pela rede autorizada pelo fabricante para realizar assistência técnica

seus equipamentos.

- A assistência técnica dos equipamentos e

em

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A assistência técnica será gratuita durante

período de garantia e utilizará apenas peças e componentes originais, salvo nos casos
fundamentados por escrito e aceitos pela Contratante.

o
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O suporte de serviços compreenderá a prestação

de manutenção técnica em garantia e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do

equipamento e quanto à solução de problemas.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca

de todas e quaisquer partes, peças e equipamentos que se revelarem defeituosos,

independentemente de causa, época ou do tipo de defeito, exceto nos casos

comprovados pela Contratada, em que o defeito tenha sido originado por mau uso,

imperícia ou negligência do usuário ou em consequência de caso fortuito ou de força
maior. Nestes casos, a Contratada deverá notificar a Contratante, que providenciará o

ressarcimento do valor das peças para o reparo do equipamento, após comprovar os

fatos e o orçamento, sendo que este não poderá ser superior à média praticada no

mercado para componentes similares, não se constituindo perda da vigência da Garantia
de Funcionamento e Assistência Técnica.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Para execução dos serviços de manutenção, a

Contratada somente poderá desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios

que estiverem instalados ou ligados aos equipamentos com prévia autorização da
Contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os custos na execução do objeto, bem como os custos

com impostos, taxas, fretes e demais despesas serão de responsabilidade da empresa
vencedora.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição
se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela
Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando
medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem
eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes
à redução do consumo de energia e Água
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PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre
práticas de susíentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça
crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores
quadro da empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais
e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção
de adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na

prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,
inclusive os poíencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas
fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes
eletroeleírônicos que estejam em desuso e sujeitos á disposição final, considerados lixo
tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam
constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

- Priorizar o aproveitamento da água da chuva,
agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante
a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma
digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

cor, sexo,

no

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

como:
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante
preferencialmente a função “dupiex” (frente e verso), bem como de pape! confeccionado
com madeira de origem legai,
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

usar

PARÁGRAFO DÉCiMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edita! do

Pregão Eletrônico n° 009/2025 e da Cláusula Primeira deste instrumento:

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional.
Incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integra! prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando

o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de
03 (três) dias úteis;

a
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h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edita!

do Pregão Eletrônico n° 009/2025, durante a vigência do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na

forma e prazo estabelecidos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

sem

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções;

I ~ Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a
Imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e T, “g” e "h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°. da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a ínexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (art. 156, § 9^ da Lei n° 14.133. de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativameníe com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo
que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de
30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação

(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judiciaimente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a

CONTRATADA poderá ser recolhida administraíivamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de
30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA

- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
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observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de iiciíar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°,

da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013 serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá
ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa
0 patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).

ou

a

ou

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

no

assim como
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CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,

a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o

CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara eia constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARAGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n*’ 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados
contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138
e 139 da mesma Lei.

as

0

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),
sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. 107 da Lei n°. 14.133. de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a
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CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°

14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de

Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em

outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°

14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2^ da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que eia se
estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação
de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de

desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar
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prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n^

8.429/1992), a Lei Federa! n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou

suspensão do contrato, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se

uso de mensagem eletrônica para esse fim.

PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente
órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

0

o
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inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do piano complementar de execução da contratada, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalização
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos,

b) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados,

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção,

d) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência,

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato,

f) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

g) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas

formalização de apostüamenío e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

e a

PARÁGRAFO SÉTIMO - Gestor do Contrato:

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução

histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração,

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato

medidas adotadas, informando, se for o caso. à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência,

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

no

e as
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problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais,

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e afehdos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações,

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração,

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

no

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei

n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.

PARÁGRAFO NONO - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade

competente do Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos
ajustes decorrentes do contrato ou da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n^14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei n'’ 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
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obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com

o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo 156 da Lei
14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza

trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente

advirem de prejuízos causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio

eletrônico, para o endereço de e-maii disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação,

competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas)

vias, providenciando a entrega da via originai no Departamento de Licitações da

Prefeitura Municipal, em até 05 fcinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

c)

d)

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema
eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou
ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,
citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - PR de de 2025.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PRErFUT RA MEMCIPAL DE PI ANAI.TO

UCITAÇÃO

,\VlSO f)E LICn.VÇÂÜ PREGÃO ELETRÔNICO N'' 1)09/2025

MUMCfPIO I)E PLANAI TO

AV ISO DE LICITAÇÃO
‘●PRE(; \0 ELE I ROMCO” 009/2025

O MUNICÍPIO DL PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federai tf 14.133 dc 0! de abril dc 2021. em

sua .sede sito a Praça São Francisco de .Assis, n" 1583. iãrá

realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n" 009/2025. conforme descrito abaixo:

OBJE'rO: Contratação de empresa para fornecimento dc um

Biodigestor de pequeno porte, conforme especificações do
programa ITAIPU Mais que Energia, cm atendimento as
necessidades da Secrelaria Municipal de Meio .Ambiente de
Planalto -PR.

V.AI.OU: R.S 14.227,70 (Quatorze mil. duzcnlos e vinle e .sele

reats e setenta centavos).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMEN I O DOS

L.ANCES: Dia 28 dc fevereiro dc 2025. a partir das 09h00min.
FORMALI/.AÇ.ÃO DE CONSULTAS: Ü referido edita!
poderá ser obtido junto ao Setor dc Licitações do Município de
Planalto, através do Portal dc Licitações do Município dc
Planalto. através

licilacaotí.planal to. pr.gov.br
www.compras.gov.br,
SISTEM.A ELETr^ÒNTCO: vvww.compras.gov.br

dc solicitação c-mail;

site

via

doíilravesou

LVIZ CARLOS BOM

Prefeito .Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Identificador:44CA5251

Matéria publicada no Diário Oííciai dos Municípios do Paraná
no dia 18./02/2025. Edição 3218

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
httpsi/Vwww.diariomunicipal.eom.br/amp/

1

(/()(19?
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/44CA5251/0191a5ea ba942920259103ae66b00f8d0191a5eaba942920259103ae66b00f8d 1/1



Brasil é estratégico para eficiência
energética do mundo, diz agência

MUWCIPIO DE PUNALTO

AVISO DE iicrrAt;Ao

■●PRE6.V0 ELETRÔNICO'’ N' 009/2025

0 MJWCiPIO DF PlANAiTO kl sc-bcr ao; intere;udos que com base lu Lei ■

federai n’ RB3 de 01 de awii de 2021, em sua sede sito a Piaça Sào

Francisco de Ass;s, n* 1583, fará cealirar liciUçào na Modalidade PREGÃO :
ELETRÔNICO sob ,r‘ 009/2025, conforme descrito abaijo:

063ET0: Contratação de empresa para fwrieci^r-wto de um Brodigestor de !

pet]uer>o porte, cünfo'me çsiKcificaçòes do prograrr^a ITAIPU Mais que Energia, ’

em atend mente as rrecessidades da Secretana Mutticipai de Meo Ambreníe de

Planalto PR.

VALOR; R$14.227,75 (Quatór-; nll, duzentos e vinte e sete reais e setenta ■

cemascsi.

ABERTURA OAS PROPOSTAS £ RECEBIMENTO DOS LANCES: Oia 28 de

feveteirc de 2C25, a partir das OSbDOmin. |

FORMALiZACÂO OE CONSULTAS; O referido edita! pcder.í ser ç^do junto ao

Setor do lititaçTies do Município de Planalto, através do Portai de Licitsçws do |

Muncipio de Planalto, atra-zes de ss^iataçào Va e-maii:

Icilacaogplanaito.pr.gov.bf ou atraws co site wwft.compras.gov br.

SISTEMA ELETRÔNICO; wiww.compras.gciv.br

0 ion\ito à agèiida intrtrnacionul
para sftrreíariar <i .C'oali/.;io Global
ptira Planejamento da Tran.síçâo e
Segurança Knergética, (jiie será li
derada pelo Brasí! c deverá ser lan
çada ainda este ano.

“Foi um niomento miiilo im-

jiorttinte. Primeiro para o Brasil,
(|ué assumiu a posição relevank!
cie liderança política no plancja-
rnonto de longo prazo da transi
ção cnorgótica. com o G2n [grupo
das maiores mmontitts glohaisj. O
governo brasileiro elevou um nio-
immto técnico ein utn momento

político e nós ficamos muito íelizes
em aproveitar |uira trabalhar sob a
lidcrançái do Brasil ne,sta coaii/ão
global", dis.se Silveira ao formali
zar o convite à Agenda internacio
nal de Fnergias Retiováveis.

O dirigente da agencia interna
cional informou (iiie permanece
rá no Kra.sil até o final da .semana

para definir mais dclallu;,s .sobre a
agenda comiun coin o Brasil para
a COP30, na qiiíil haverá um foco
para 0 doscnvolvimenlo do enor
me potendai dcj país |>ara incre
mentar a produção energética por
biuinassa,

“Nós vamos con.siderar a

C0F:30 um SUCU.SSO, (|iiandu ela
protliizir um reflexo nas ambições
climáticas dos países", afirnuni.

indnídn o Brasil no.s trabalhos de

claboi’ação do relatório sttbrc as
perspectivas de traiusicão para a.s
energias renováveis na America
Latina, que deverá ser pnblicadcj
aituia e.ste ano. CD governo federal
lambem tom cooperadcj na elabo
ração de e.stralégias para atrair re
cursos internaeionaís [lava o setor.

“Penso que concordamos em
realizar um lóimn de ÍT!vostiincn-

lo no primeiro Irimc.slrc do próxi
mo ano. conii) seguimento da COP
30'. adiantou Ut Camera .sobre a
eonversa com Silveira,

cooperação ocorre ante.s mes
mo de o Brasil se tornar membro

da agenda, já que o [zrocesso in
terrompido no governo anterior foi
retomado ofieialineiite ein janeirt)
deste anu, durante a 15^ Assem
bléia Geral da Agênda Infemado-
nal dc Energias Renováveis, cm
^bu Dhiibi, n(is Kmirados .Árabes.

O niini.stix) z\](’xandre .Silveira

foi eonvidailü a partiemar de um
dos painéis da as.sembicia geral
para apresentar políticas públicas
que favoreceram o crescimento das
renováveis 110 Brasil, como o Luz

l>ara Toilos e o programa Kncr-
gias lia .-Amazônia, além ile novas
iniciativas como o Combustível do
Futuro.

Na oca.siào. Silveira formalizou

O diictor-gcral da .Agência in-
icrnacional de Energia Renovável
fireaa, sigla em inglesl. Franceseo
l.a Camera. disse n.a quinta-feira
(13). que o Brasil, por ocupar com
sua matriz elétrica majoritaria-
mento renovável uma posição de
liderança global, e.ssTec.ialmente no
(jue diz. re.speito à ent;rgia hítlrica,
é estratégico para que o planeta al
cance o objetivo de dobrar a etici-
cncia energética e triplicar a capa
cidade do lonles renováveis coim»

solar, eólica e lúilrica.
“No ano passado. 0 Brasil de

monstrou a capacidade de impul
sionar o .setor com nm acrc.scimo

do mais de nove gigavvaíts dc ener
gias renov’áveis em sua matriz”,
re.ssaltoij apó.s se reunir eom o
ministro de Minas e Energia, Ale-
vmdre Silveira, para tratar de uma

^\;nda conuiin nos preparativos
ra a 30-' Conferência das Nações

iJnklas sobre Mudanças Climáti
cas (COF30), eni novembro, em
Belém.

La Can\ei'a está em Brasília

para nma série de reuniões com
0 governo federai e outros atores
do setoi' energético para liutar de
estratégias de cooperação para a
traasição energética global.

Por manilestar essa capaci
dade de liderança, a agência tem
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